Módulo 3 - Direitos Humanos e o Projeto Político Pedagógico da escola by Mello, Paulo Eduardo Dias de
São Paulo | 2015
Comitê Gestor Institucional de Formação Inicial 
e Continuada de Profissionais da Educação Básica
Especialização em Educação em
Direitos Humanos
Módulo 3 - Direitos Humanos e o Projeto
Político Pedagógico da escola
Autor: Prof. Dr. Paulo Eduardo Dias de Mello
Presidenta da República
Dilma Vana Rousseff
Vice-Presidente
Michel Miguel Elias Temer Lulia
Ministro da Educação
Renato Janine Ribeiro
Universidade Federal de São paulo (UNIFESP)
Reitora: Soraya Shoubi Smaili
Vice Reitora: Valeria Petri
Pró-Reitora de Graduação: Maria Angélica Pedra Minhoto
Pró-Reitora de Pós-Graduação e Pesquisa: Maria Lucia Oliveira de Souza Formigoni
Pró-Reitora de Extensão: Florianita Coelho Braga Campos
Secretário de Educação a Distância: Alberto Cebukin
Coordenação de Produção e Desenho  
Instrucional
Felipe Vieira Pacheco
Coordenação de Tecnologia da informação
Daniel Lico dos Anjos Afonso
Secretaria de Educação Básica - SEB
Secretário: Manuel Palacios da Cunha e Melo
Secretaria de Educação Continuada,  
Alfabetização, Diversidade e Inclusão -  
SECADI
Secretário: Paulo Gabriel Soledade Nacif
Fundo Nacional de Desenvolvimento da  
Educação - FNDE
Presidente: Antonio Idilvan de Lima Alencar
Fundação de Apoio à Universidade Federal 
de São Paulo - Fap-Unifesp
Diretora Presidente: Anita Hilda Straus Takahashi
Comitê Gestor da Política Nacional de 
Formação Inicial e Continuada de Profissionais 
da Educação Básica  - CONAFOR 
Presidente: Luiz Cláudio Costa
Coordenação geral do Comitê Gestor  
Institucional de Formação Inicial e Continuada 
de Profissionais da Educação Básica - COMFOR
Coordenadora: Celia Maria Benedicto Giglio
Vice-Coordenadora: Romilda Fernández Felisbino
Coordenação pedagógica do curso
Coordenador: Antonio Simplicio de Almeida Neto
Vice-Coordenadora: Lucília Santos Siqueira
Coordenação de ead
Izabel Patrícia Meister
Paula Carolei
Rita Maria Lino Tárcia
Valéria Sperduti Lima
Edição, Distribuição e Informações
Universidade Federal de São Paulo - Pró-Reitoria de Extensão
Rua Sena Madureira, 1500 - Vila Mariana - CEP 04021-001 - SP
http://comfor.unifesp.br
Copyright 2015
Todos os direitos de reprodução são reservados à Universidade Federal de São Paulo.
É permitida a reprodução parcial ou total desta publicação, desde que citada a fonte
produção
Daniel Gongora
Eduardo Eiji Ono
Fabrício Sawczen
João Luiz Gaspar
Marcelo da Silva Franco
Margeci Leal de Freitas Alves
Mayra Bezerra de Sousa Volpato
Sandro Takeshi Munakata da Silva
Tiago Paes de Lira
Valéria Gomes Bastos
Vanessa Itacaramby Pardim
Secretaria
Adriana Pereira Vicente
Bruna Franklin Calixto da Silva
Clelma Aparecida Jacyntho Bittar
Livia Magalhães de Brito
Tatiana Nunes Maldonado
Suporte técnico
Enzo Delorence Di Santo
João Alfredo Pacheco de Lima
Rafael Camara Bifulco Ferrer
Tecnologia da informação
André Alberto do Prado
Marlene Sakumoto Akiyama 
Nilton Gomes Furtado
Rodrigo Santin 
Rogério Alves Lourenço
Sidnei de Cerqueira
Vicente Medeiros da Silva Costa
Introdução
Neste Módulo III estudaremos as relações entre Direitos Humanos e o Projeto Político Peda-
gógico da Escola (PPP). Partimos do entendimento de que o PPP é um documento que resulta 
de um processo de planejamento educacional que ocorre ao nível da escola. Discutiremos 
como, ao longo do século XX, desenvolveu-se um crescente processo de incorporação do pla-
nejamento como configurador da política educacional expressando contínuas mudanças nas 
concepções de planejamento. Veremos como desenvolve-se, ao longo do tempo, uma tensão 
entre uma perspectiva gerencial e empresarial de entender o planejamento educacional e 
outras que apostam na ética, responsabilidade social e compromisso político com a democra-
cia e a diversidade. Em seguida analisaremos como estas disputas podem ser observadas nas 
prescrições do poder educacional, estabelecidas nos regimentos das escolas municipais de São 
Paulo. Discutimos a seguir o que pode representar o PPP na perspectiva da escola, ou seja, em 
que medida as questões da ética e da responsabilidade social interagem na construção da au-
tonomia da escola expressa em seu PPP. A questão dos Direitos Humanos, a escola e seu PPP, 
aparece articulada a estas dimensões. Exploramos na sequência alguns aspectos desta relação: 
como a escola incorpora ao seu PPP o discurso e as práticas de respeito aos Direitos Humanos? 
O que é uma escola que educa em Direitos Humanos? 

UNIDADE 1
O PLANEJAMENTO EM
EDUCAÇAO E A ESCOLA:
TRAJETÓRIA HISTÓRICA
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Objetivos:
Nesta unidade discutiremos o tema do planejamento educacional. Como veremos, 
o Projeto Político Pedagógico é nome dado a um documento que resulta de um 
processo de planejamento realizado ao nível da escola. Mas como e desde quando 
planejar as atividades no campo da educação tornou-se algo importante é algo 
que precisamos discutir. O que se entende por planejar? Como as concepções de 
planejamento migraram para o campo educacional? Como afetaram os processos 
e produtos esperados para a escola? São sobre essas indagações que queremos 
discutir a seguir.
A expressão Projeto Político Pedagógico - PPP é usada para designar o documento que resulta 
de um processo de planejamento coletivo e democrático, realizado ao nível da escola, e que 
define os princípios, as intenções educativas, as metas, e planos de ação de uma unidade esco-
lar por um determinado período de tempo. Mas ela pode ser considerada uma expressão data-
da, ou seja, ela surgiu em determinada situação histórica, forjada por determinados educado-
res, segundo determinadas concepções teóricas e metodológicas, com uma intenção específica 
de comunicar um sentido e significado particular para os momentos, movimentos, processos 
e produtos do planejamento que ocorrem na escola. Conforme usamos esta expressão estamos 
designando, portanto, práticas específicas de diagnóstico da situação escolar, definindo papéis 
para os atores que atuam no contexto escolar, e estamos selecionando métodos de organização 
do trabalho coletivo e sua concretização. 
É por isso que não estamos falando da mesma coisa quando, para designar o processo e o 
produto deste planejamento feito ao nível da escola, usamos expressões tão distintas como 
Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE); Plano de Gestão da Escola; Plano Escolar; 
Projeto Educativo; Proposta Pedagógica; Projeto de Escola. Cada uma dessas expressões, 
conforme os processos e documentos a que se referem, correspondem a diferentes formas de 
abordar o processo de planejamento e seu produto final, o documento que deverá expressar o 
que foi planejado. Elas também representam distintas maneiras de conduzir a sua efetivação 
prática. ,  Mas o mais importante é que elas expressam as propostas e projetos para enfrentar 
as questões educacionais mais amplas e que colocam a escola no centro das mudanças. Pro-
postas e projetos para a educação que se alternam, descontinuam ou permanecem no tempo, 
conforme o processo histórico. 
Por isso, um primeiro aspecto a considerar é que o PPP representa uma expressão que precisa 
ser historicizada, ou seja, é preciso entender que ela surge, com sentidos e significados da-
dos em determinado contexto temporal; e é preciso entender como, ao longo do tempo, ela 
foi sendo aceita, negada, reinterpretada, ressignificada, com a substituição, incorporação e 
formulação de novos termos e expressões. Em segundo lugar, é preciso entender que o PPP 
representa um dos níveis em que pode ocorrer o planejamento educacional, a começar pelos 
planejamentos que assumem uma visão macro do sistema de ensino como um todo no país 
(como o Plano Nacional de Educação – PNE), passando por aqueles de caráter local elaborado 
nos estados e municípios, até alcançar o nível da escola, e chegar, por fim, no interior da sala 
de aula como forma de organizar o trabalho do professor no seu dia a dia. Nessa perspectiva o 
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PPP é a expressão de um planejamento educacional que ocorre ao nível da escola, e traduz as 
relações entre a escola, o sistema de ensino e sua hierarquia, a comunidade e os profissionais 
da educação. Por isso, é preciso entender como a escola, ou seja, os profissionais da educação 
e a comunidade se apropriam ou não desses discursos sobre o ato de planejar e executar pla-
nos, como são efetivados ou não nas práticas do cotidiano escolar, como são ou não reinter-
pretados segundo cada realidade local.
Mas, afinal, desde quando se atribui à escola a necessidade de que possua ela própria um pro-
jeto específico, elaborado coletivamente por seus profissionais, democraticamente discutido 
com a comunidade, e que expresse suas intenções educativas e organize suas atuações peda-
gógicas? Ou seja, a partir de que momento podemos dizer que se iniciam as preocupações com 
a planificação da ação educativa no país e, em particular, de um planejamento da ação rea-
lizada nos muros internos da escola, com participação direta dos profissionais da educação?
Uma primeira aproximação sobre o tema revela que no Brasil, até meados dos anos 1930, não 
existia uma concepção de planejamento educacional orientando as ações governamentais. 
Com a criação do Ministério da Educação e Saúde em 1930, que pode ser considerado um 
marco para a formulação de políticas educacionais, é apontada a necessidade de elaboração 
de um Plano Nacional de Educação, indicando a percepção da importância estratégica do sis-
tema educacional para o projeto de país que se desenhava com o Período Vargas (1930-1945). 
O Plano permitiria ao Estado coordenar e supervisionar as atividades de ensino em todos os 
níveis, fixando as formas de financiamento e competências dos diferentes níveis administra-
tivos. Nesse contexto houve um investimento na formulação das bases legais e normas para 
fixação das novas formas de organização da escola que atendessem aos propósitos de uma 
educação nacional patriótica e que favorecesse o projeto de desenvolvimento capitalista. As 
sucessivas reformas educacionais de Francisco Campos (1931) e de Capanema (1942) são 
exemplos disso. Os reformadores educacionais, considerados renovadores, incluíram em sua 
pauta a importância da formação e qualificação dos profissionais da educação, estabelecendo 
como uma das causas da situação de precariedade do ensino, a não aplicação de métodos 
científicos   para a solução dos problemas educacionais do país, com destaque para “falta de 
espírito filosófico e científico na resolução dos problemas da administração escolar”. Prevale-
cia a concepção, ademais valorizada socialmente, de que a administração das escolas deveria 
buscar padrões de eficiência baseados em métodos científicos de planejamento, especialmente 
aqueles oriundos das teorias de organização científica e racional do trabalho industrial formu-
lados pelos norte-americanos Frederick Taylor, Henry Ford e o francês Henry Fayol.
Organização Científica e Racional do Trabalho, a fábrica e a escola
O advento da sociedade industrial, no decorrer dos séculos XVIII e XIX, colocou o trabalho 
humano no centro das discussões, especialmente aquelas atividades desenvolvidas nos novos 
espaços de produção: as fábricas. A substituição das ferramentas pelas máquinas, da energia 
humana pela energia motriz e do modo de produção doméstico pelo sistema fabril constituiu 
a Revolução Industrial. O termo revolução é apropriado a este momento já que aconteceu 
uma mudança radical que causou impacto em toda a sociedade, transformando a produção de 
objetos, o trabalho, os horários, o comércio, inaugurando um novo modelo de vida também 
apoiado na evolução tecnológica. O surgimento da fábrica é apontado como o aspecto mais 
importante da industrialização. Segundo o historiador E. P. Thompson, a imagem da fábrica 
“tenebrosa e satânica” domina a imaginação sobre o novo sistema de produção. Os edifícios 
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são parecidos com um quartel, grandes chaminés exalam uma fumaça de carvão, crianças e 
mulheres são empregadas na produção. A fábrica é uma grande unidade de produção, cen-
tralizada e muito especializada, com equipamentos mecânicos movidos por fontes de energia 
não orgânica, de propriedade de um empresário. Na fábrica o trabalho é organizado como um 
fluxo lógico de processos, correspondendo cada um a uma máquina especializada, que fica a 
cargo de um trabalhador especializado, o operário. Todas as máquinas e operários são conec-
tados a um ritmo constante, único, mecânico dos motores. A nova organização e divisão das 
operações de produção transformam o antigo artesão, que produzia um produto por inteiro, 
em um operário, que se limita a realizar tarefas parciais específicas, passando a receber um 
salário em dinheiro por hora trabalhada, em vez de, por peça produzida. Na fábrica, portanto, 
a força de trabalho passa ser formada por trabalhadores assalariados. A fábrica representa 
uma nova ordem social. Com ela surgem os industriais, novos ricos numa sociedade, onde 
até então a riqueza provinha da terra ou do comércio; e com ela forma-se uma população 
de trabalhadores das indústrias, os operários, que convivem com inúmeros outros trabalha-
dores domésticos, artesãos e trabalhadores de pequenas oficinas, como sapateiros, tecelões, 
seleiros, livreiros, impressores, pedreiros, que paulatinamente, vão adquirindo a consciência 
de sua identidade. Mas apesar de oferecer salários melhores que a “indústria doméstica”, os 
trabalhadores resistiam em se tornar operários, pois sentiam que, se fizessem isso, perderiam 
sua liberdade. O trabalho na fábrica impunha uma nova rotina, muito diferente dos ritmos 
pré-industriais, com os quais os trabalhadores estavam acostumados. A fábrica trouxe consigo 
a “tirania” do relógio. Com a organização das fábricas passou a ser importante controlar o 
tempo do trabalho dos empregados para aumentar a produção e os lucros. Os lucros passaram 
a garantir a continuação dos negócios e os salários dos trabalhadores passaram a ser contados 
pelo número de horas trabalhadas. Com os salários os trabalhadores tornaram-se consumido-
res para comprar mercadorias e assim, garantir a continuidade do sistema econômico. Logo, 
o modelo fabril invadiu outros espaços sociais e instituições modelando sua forma de organi-
zação. Vejamos algumas imagens:
Imagem 1: Ensino mútuo (Método Lancaster). Sala de aula, Inglaterra, 1811. 
“Agora, neste princípio do século XIX, todas as atenções se viram para o modo de ensino mú-
tuo, que permite multiplicar a acção do mestre, com aulas em que são instruídos centenas de 
alunos. O modo de ensino mútuo traz com ele a ilusão de uma mudança radical na educação 
das crianças e, também, dos adultos. Ele promete responder às necessidades de expansão da 
instrução pública, propondo-se ensinar o maior número de alunos no menor tempo possível. A 
“solução mágica” assenta num processo de racionalização que impõe uma pedagogia geomé-
trica, através da organização do espaço, da disposição dos alunos, da graduação dos estudos e 
das modalidades de transmissão dos conteúdos. O sucesso do ensino mútuo reside numa forte 
hierarquização no interior da sala de aula, com uma cadeia de comando entre o mestre, os 
monitores (ou decuriões) e os discípulos, eles próprios organizados em função do seu mereci-
mento: Todas as classes são postas em progressão natural desde a primeira até à última. Cada 
classe tem um decurião, soletrando e escrevendo as palavras, as quais os diferentes decuriões 
ditam a cada classe. O decurião de uma classe não tem senão um dever, que é ditar, ou ver 
que um dos meninos da mesma classe dite, palavras para a classe soletrar; e o menino que 
ditar uma palavra a escreverá também o decurião; e, inspeccionando o que cada um fez, será 
responsável por qualquer erro que eles cometam, e prepará-los-á para a inspecção do mestre”. 
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(Lancaster, 1823)” In: NÓVOA, António. Evidentemente: Histórias da Educação.  
In: http://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/4810/1/9789724142142.pdf. Acesso em 14/05/2015.
Imagem 2 e 3: Salas de aula da Escola Caetano de Campos, situada na praça da Repú-
blica, região central da capital paulista, em 1890.
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As fotos traduzem bem o projeto de educadores e reformadores republicanos. Ao assumir 
a direção da educação, no fim do século XIX, no Brasil, eles buscaram trazer para o país o 
modelo escolar dos países considerados mais avançados. A sala de aula aparece como espaço 
ordenado, com mobiliário apropriado, quadro de giz e recursos que caracterizam um ambien-
te de aprendizagem. Quadros, mapas, cartazes e livros didáticos dão ideia dos recursos utili-
zados, bem como indicam os apetrechos tecnológicos disponíveis. Naquele momento, o país 
procurava incorporar tendências pedagógicas e ideias consolidadas nos sistemas escolares dos 
Estados europeus e americanos. Ali, as propostas de organização científica, fundada em um 
saber pedagógico e um ensino laico e civil destinado à massa popular, pareciam indicar uma 
trilha segura de implementação dos valores que garantiriam o desenvolvimento. A organiza-
ção racional do trabalho pedagógico da escola reveste-se, no entanto, de valores de gênero 
que expressam como são definidos os papeis sociais atribuídos a meninos e meninas. 
Imagem 4: Propaganda da Prefeitura do Rio de Janeiro, publicada no Jornal “O Glo-
bo”em 07/12/2014
Para anunciar o projeto “Fábrica de Escolas do Amanhã”, uma unidade responsável pela 
construção de estruturas pré-moldadas e do armazenamento e distribuição de material para 
novas escolas da rede municipal de ensino, a gestão do prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo 
Paes (PMDB), publicou a propaganda acima, onde os alunos são apresentados sentados em 
carteiras escolares, uniformizados e sobre uma esteira automática.
 A imagem e o texto fazem referência à ideia de linha de produção, mas foi efetivamente 
durante o governo Juscelino Kubitschek (1956-1961) que o país desenvolve sua primeira 
experiência de planejamento governamental. No Plano de Metas de JK, a educação passa a 
ser considerada, formalmente, um setor prioritário para o desenvolvimento econômico. No 
contexto da forte expansão do capitalismo no país, dentro do projeto nacional-desenvolvi-
mentista, projeta-se a empresa como modelo de administração escolar. Entende-se que os 
elementos da administração, comuns a qualquer espécie de empresa, encontram-se também 
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na “empresa escolar”. Estabelecer planos nas escolas é, portanto, adequá-las à modernidade 
do planejamento empresarial. Apesar do discurso modernizador, a realidade da educação 
pública era ainda bastante desigual. A oferta da educação pública privilegiava os centros 
urbanos mais populosos, atingindo as camadas médias da população e suas elites. Apesar das 
lutas por maiores oportunidades educacionais desenvolvidas por vários setores da população 
e educadores, prevalecia a escassez de escolas, o baixo número de matrículas em relação às 
demandas da população, a existência de poucos cursos para formação para o magistério (em 
nível médio ou superior). Neste cenário o discurso sobre planejamento chegava efetivamente 
a poucas escolas. 
Este cenário se modificaria bastante durante o Regime Militar, com a forte expansão da rede 
física das escolas e mudanças na formação dos profissionais da educação. O período auto-
ritário foi marcado pela elaboração e vigência da LDB 5692/71; dos acordos do Brasil com 
organismos de cooperação internacional como o MEC USAID (agência de financiamento nor-
te-americana), e do BIRD (Banco Interamericano de Desenvolvimento). Nesse contexto, de ex-
pansão das redes e sistemas de ensino, a ideia de que o planejamento escolar deveria obedecer 
técnicas precisas oriundas do mundo empresarial se fortalece. As técnicas de planejamento, 
que enquadravam as ações de uma organização em objetivos, objetivos específicos, metas e 
prazos, são consideradas ferramentas indispensáveis ao administrador, permitindo a ele exer-
cer pleno controle sobre os processos e resultados almejados. 
O período autoritário ficou marcado pelo chamado tecnicismo, que entendia o planejamento 
como um ato técnico, neutro, objetivo e que busca eficiência. O processo tecnicista visava 
planejar a educação buscando provê-la de uma organização racional que fosse capaz de mini-
mizar as interferências subjetivas que colocassem em risco a eficiência dos resultados. Por isso 
separava-se o planejamento da sua execução, estabelecendo para o administrador exercer o 
controle sobre o processo e seus resultados. Assim, apesar do uso de alguns termos como par-
ticipação e diálogo, que deveria mesmo prevalecer era a hierarquização entre os planejadores 
e os executores. Os docentes não são considerados como sujeitos do planejamento global da 
educação, mas principalmente executores e cumpridores de um plano fixado centralmente ao 
qual deveriam se adaptar. A concepção tecnicista trazida para a gestão da escola servia bas-
tante aos propósitos autoritários do regime civil-militar que buscava anular propostas consi-
deradas “subversivas” que defendiam a educação como instrumento de transformação social.
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Fusari (1998) relata exatamente o sentido que adquiriu a inserção do tecnicismo 
no contexto educacional daquele período:
Naquele momento, o Golpe Militar de 1964 já implantava a repressão, impedindo 
rapidamente que um trabalho mais crítico e reflexivo, no qual as relações entre 
educação e sociedade pudessem ser problematizadas, fosse vivenciado pelos edu-
cadores, criando, assim, um “terreno” propício para o avanço daquela que foi 
denominada “tendência tecnicista” da educação escolar. Desta forma, o que era 
permitido, incentivado e não oferecia nenhum perigo ao “regime” referia-se às 
discussões dos problemas internos da escola, analisados pela ótica das técnicas e 
recursos de ensino e aprendizagem. Foi nesse contexto- Ditadura Militar-, em que 
não havia espaço para reflexão, critica e problematização para além dos muros 
escolares, que as propostas baseadas nas “teorias de processos sistêmicos” encon-
traram terreno fértil para uma adesão acrítica por parte dos educadores. A Divisão 
de Assistência Pedagógica - DAP, órgão então recém-criado na Coordenadoria do 
Ensino Básico e Normal, iniciou um programa de treinamento de professores em 
“planejamento de currículo”, “planejamento do ensino”, “interação professor-alu-
no” e “avaliação”, difundindo ideias modernas para a época, apoiadas em “teorias 
sistêmicas”, em que a racionalização do processo de organização interna da escola 
era muito enfatizada e reforçada Assim, especificamente a partir de julho de 1970, 
os professores do Estado de São Paulo “treinaram-se” a respeito dos “componentes 
do planejamento do ensino”: “objetivos”, “conteúdos”, “estratégias” e “avaliação”. 
(FUSARI, José Cerchi. O Planejamento do Trabalho Pedagógico: Algumas Inda-
gações e Tentativas de Respostas. In: Série Ideias, Número 8 - A Construção do 
Projeto de Ensino e a Avaliação. FDE, SEE/SP, 1998. Disponível em http://www.
crmariocovas.sp.gov.br/pdf/ideias_08_p044-053_c.pdf)
A partir dos anos 1980, no contexto das lutas pela redemocratização do país, emergiram vá-
rias propostas para a construção de uma política educacional que atendesse à ampliação das 
oportunidades educacionais das camadas populares, às reivindicações do magistério, e que 
fossem ao encontro das lutas pela democratização de nossa sociedade. As lutas por melhores 
condições de trabalho dos profissionais da educação incluíam na pauta demandas por pro-
cessos de gestão mais democráticos na organização escolar, especialmente que incluíssem a 
participação da comunidade e valorizassem os coletivos escolares na definição dos rumos e 
processos internos da escola. Dentro desse contexto novas proposições sobre o papel do plane-
jamento escolar emergiram defendendo processos que incluíssem uma leitura crítica da rea-
lidade escolar, e a formulação de projetos e propostas comprometidas com a democratização 
das escolas e da sociedade brasileira.
 Os instrumentos de construção de uma escola pública democrática que contribuísse para a 
democratização da sociedade passaram ser, fundamentalmente, os Projetos Político-Pedagó-
gicos e os Conselhos Escolares. Segundo Marques (2003) os Conselhos Escolares são uma ins-
tância de decisão colegiada com a função de gerir a escola democraticamente, representando 
os diferentes segmentos da comunidade escolar, com papel ativo na construção de seu projeto 
político-pedagógico, em sua implantação, acompanhamento e avaliação sistemática. 
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Segundo essas concepções a organização da escola e seu funcionamento não deveriam obede-
cer a critérios técnicos supostamente neutros e científicos, nem poderiam se assentar em hie-
rarquias excludentes e autoritárias. Ao contrário, as exigências da democratização da socieda-
de deveriam fazer prevalecer a compreensão de que toda ação pedagógica é um ato político. 
O ato pedagógico deveria ser visto como uma ação política que não se reduz ao proselitismo 
partidário, doutrinário ou meramente ideológico, mas sobretudo que se expressa na busca 
de uma discussão coletiva e participativa sobre a função social da escola e dos caminhos em 
busca de uma educação pública de qualidade. O ato pedagógico deve ser comprometido poli-
ticamente com a transformação da sociedade na luta por direitos e igualdade, e a escola deve 
ser também um espaço político dessa transformação.
Naquele contexto de reformulações do quadro legal da educação nacional, algumas destas 
aspirações dos educadores foram incorporadas, não sem contradições, pela legislação. A cons-
tituição de 1988, por exemplo, consagrou dentre os princípios que devem reger o ensino, o 
da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, a gestão democrática do 
ensino público, e a garantia de padrão de qualidade. No âmbito local, na cidade de São Paulo, 
ocorreu a reestruturação da carreira do magistério e a reformulação do Regimento Comum 
das Escolas Municipais, documentos que asseguraram condições para maior participação dos 
docentes nos processos decisórios internos das escolas. Este processo se aprofundou na gestão 
municipal do período entre 1989 e 1992, com a legitimação do horário coletivo de trabalho 
no Estatuto do Magistério (Lei nº11.229/92). Dessa forma, no Regimento Comum das Esco-
las Municipais, publicado em 1992, o Conselho de Escola torna-se órgão deliberativo, que 
elabora, aprova e acompanha o Plano Escolar, o qual passa a ser considerado subsídio para 
elaboração do Plano Municipal de Educação.   
A elaboração de um projeto ou proposta pedagógica da escola com participação dos docentes 
tornou-se uma exigência legal para todas as escolas do país, com a promulgação da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei 9394/96. A LDB, de fato, detalha vários aspectos 
pedagógicos da organização da escola que definem os princípios e meios para a concretização 
de uma gestão democrática. No artigo 12, Inciso I, a lei estabelece que é uma das incum-
bências da escola “elaborar e executar sua proposta pedagógica”. Em seguida, no Inciso VII, 
define que cabe à escola “informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento 
dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica”. O papel dos professores é 
estabelecido no artigo 13, que prescreve como uma das responsabilidades dos docentes (Inciso 
I) “participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino”; e (Inciso 
II) “elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica do estabelecimento 
de ensino”. O artigo 14 da lei, que define os princípios da gestão democrática, estabelece que 
o primeiro deles é “participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto peda-
gógico da escola”. Com a LDB, portanto, o projeto político-pedagógico se tornou um elemento 
constitutivo da autonomia da escola e, ao mesmo tempo, expressão e elemento de construção 
de relações democráticas em seu interior.
Se, por um lado, a legislação educacional revela avanços importantes no campo democráti-
co, por outro lado, é também na década de 1990 que as discussões sobre o planejamento e a 
gestão educacional são afetadas pela adoção dos pressupostos do neoliberalismo. As ideias do 
neoliberalismo geram propostas de novos padrões de regulação estatal, que se explicitam na 
expressão “Estado Mínimo”. No campo da gestão empresarial surgem as concepções baseadas 
no conceito de “qualidade total”, um modelo que prega eficiência absoluta no controle dos 
processos produtivos. Aos poucos a ofensiva neoliberal introduz no campo educacional, a 
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concepção de Qualidade Total baseada na melhoria dos processos gerenciais e na satisfação 
do cliente, como modelo de gestão mais apropriado para resolver os problemas educacio-
nais. Nessa concepção a escola passa a ser vista como uma empresa prestadora de serviços 
cuja “mercadoria” a ser oferecida é a educação, e a comunidade escolar, os pais e alunos são 
considerados seus “clientes”. Os profissionais da escola devem ser competitivos e produtivos 
visando atender às demandas de sua clientela, especialmente combatendo os “desperdícios” 
provocados pelos altos índices de evasão e reprovação dos alunos, e assegurando resultados 
de aprendizagem em exames de testes padronizados.
A adoção de novos modelos de gestão na escola pública foi incentivada, nesse contexto, por 
projetos e acordos técnico-financeiros entre a União, Estados e o Banco Mundial – BM. São 
exemplos dessas práticas o Programa de Apoio às Inovações Educacionais – PAIE, elemento 
de um acordo de financiamento entre o Governo de Minas Gerais e o BM, e o programa Fundo 
de Desenvolvimento da Escola – FUNDESCOLA. Este último, resultado de um acordo entre o 
MEC e o BM, foi implementado nas regiões consideradas mais pobres do país (Nordeste, Norte 
e Centro-Oeste). Seu projeto principal foi o Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE, cujos 
objetivos eram modernizar a gestão escolar e fortalecer sua autonomia, por meio da adoção 
de um modelo de planejamento estratégico, que busca na racionalização e eficiência adminis-
trativa das escolas, melhorar o desempenho das escolas. 
Imagem 5 - Plano de Desenvolvimento da Escola
Fonte: http://pdeescola.mec.gov.br/index.php/o-que-e-pde-escola
No âmbito da prefeitura municipal de São Paulo, esta tendência é representada pela disse-
minação e uso de um instrumento de planejamento denominado Referencial Analítico da 
Realidade Local - R.A.R.L.. Segundo a nova concepção gerencial o planejamento deveria ser 
entendido como um “processo de racionalização, organização e coordenação de ações, ela-
borado a partir da reflexão diagnóstica, apontando alternativas de atuação para consecução 
de determinados objetivos”. Dessa forma caberia à escola traçar o perfil da sua situação, uma 
“reflexão diagnóstica”, estabelecer os planos e assegurar medidas que facilitem sua execução, 
superando as deficiências, atendendo suas necessidades, corrigindo distorções. A proposta 
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de planejamento se afirmava como participativa (contribuição coletiva), coordenada (dentro 
e fora da SME), integrada (horizontal e verticalmente) e permanente (com análise anual do 
documento). 
Apesar da incorporação das ideias de democratização e participação pela agenda neoliberal, 
isso não representa a permanência das mesmas aspirações que mobilizaram os educadores 
uma década antes. As discussões em torno dos termos utilizados, e os processos de ressignifi-
cação do sentido atribuído aos termos, revelam que não estamos dizendo sempre a mesma coi-
sa quando empregamos termos como planejamento, participação, autonomia, dentre outros. 
Por vezes, sob uma mesma denominação formal escondem-se maneiras diferenciadas como 
são concebidas as propostas de gestão escolar, uma vez que apresentam bases ideológicas e 
organizacionais diferenciadas. Vejamos a seguir, por exemplo, como o termo “gestão” utiliza-
do inicialmente como contraponto ao de “administração” é apropriado e ressignificado pelo 
discurso neoliberal.  
IMPORTANTE
A noção de “gestão”, utilizada por nós em contrapartida à de administração, 
visando a contemplar as dimensões política, técnica e pedagógica da 
administração escolar, passa a ser utilizada no sentido de gerência, a fim de 
garantir a eficiência do sistema educacional. Da mesma forma, o conceito 
de descentralização adquire um sentido diferenciado na agenda neoliberal. 
Quando utilizado em uma perspectiva crítica, é entendido como um processo 
de construção de uma escola pública democrática, autônoma, universal e de 
qualidade, que atenda aos interesses da maioria da população brasileira. 
Ele possibilita, assim, uma relação diferenciada com o espaço público, 
além da formação da cidadania e do aprendizado democrático, o que 
envolveria, portanto, partilha de poder. No discurso neoliberal, observamos 
o entendimento da descentralização como a delegação de tarefas e decisões 
periféricas às esferas locais (escolas), sob rígida fiscalização e controle. 
Além disso, argumenta-se que, em face da crise do Estado, não é possível dar 
conta, de forma eficiente, das demandas sociais. Logo, o governo repassa a 
responsabilidade às escolas, a fim de que cumpram sua finalidade de oferecer 
educação de qualidade à população brasileira. Podemos, portanto, caracterizar 
essas iniciativas como de desconcentração, haja vista que é um movimento de 
“cima para baixo”, não havendo, na verdade, uma redistribuição do poder 
no interior do sistema escolar. O que há é uma participação controlada e uma 
autonomia meramente operacional, aliás necessária, pois é o que garante o 
atendimento às condições locais sem ameaçar a estabilidade de toda a rede 
sob o controle da organização focal. Não se pode esquecer, portanto, de 
que nesta perspectiva   participar de um dado processo social não significa 
controlar suas instâncias decisórias.                   
MARQUES, Luciana Rosa. O projeto político pedagógico e a construção 
da autonomia e da democracia na escola nas representações sociais dos 
conselheiros. In: Educação e Sociedade, Campinas, vol. 24, n. 83, p. 577-
597, agosto 2003. 
Disponível em http://www.cedes.unicamp.br
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Talvez, em razão do esvaziamento do sentido crítico original, documentos como o PPP, passa-
ram a ser compreendidos, por muitos, como apenas um “documento” formal. Um documento 
obrigatório para escola, exigido pelos órgãos superiores da administração da educação, de 
cima para baixo. Por essa razão, também não é incomum ouvirmos dizer que as pessoas des-
conhecem o PPP da escola, nunca o leram, nunca o viram, nem sabem se existe. Alguns até 
se justificam afirmando que ele é apenas um conjunto de ideais, de propostas, de sonhos, de 
palavras de ordem, de slogans retóricos, mas que não cabe no mundo prático, no mundo real 
da escola. É tão somente um documento formal que, talvez seja atualizado periodicamente 
por alguém, quiçá num gabinete fechado, para cumprir um rito burocrático. Mas, não é um 
documento que expressa a realidade complexa, densa, móvel, o cotidiano intenso vivido pela 
escola. Ele não manifesta a totalidade da escola, pois traduz apenas seu aspecto formal, bu-
rocrático, seu discurso oficial e bem-intencionado. Enfim, não traduz efetivamente a luta por 
autonomia, por relações democráticas, como conquista do coletivo da escola. 
Por isso, é importante lembrar porque a ideia de que cada escola deve ter seu próprio Projeto 
Pedagógico foi estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei 9394/96, 
como um dos princípios que deveria embasar a definição das normas de gestão democrática 
do ensino público pelos sistemas de ensino. Ou seja, a participação dos profissionais da educa-
ção a elaboração do Projeto Pedagógico da escola, é considerada uma condição indispensável 
para que a escola e o sistema de ensino construam normas democráticas. 
Considerações Finais
Para sintetizar o que vimos até aqui podemos dizer, segundo Férnandez (2015), que ao longo 
do século XX desenvolveu-se um crescente processo de incorporação do planejamento como 
configurador da política educacional que evidenciou mudanças nas concepções de planeja-
mento. Passamos por vários deslocamentos de sentido nessa longa trajetória. Em primeiro 
lugar, deslocamos o foco do planejamento que antes se concentrava nos agentes do governo, 
em especial em nível nacional, para a sua articulação com a sociedade civil e para níveis cada 
vez mais próximos ao nível da escola.  Em segundo lugar, passamos progressivamente de um 
modelo tecnicista para uma dimensão mais política e participativa da gestão educacional, mas 
retomamos um processo de racionalização da gestão conforme foi ressignificado pelo discurso 
neoliberal. Em terceiro lugar, passamos de uma concepção normativa, prescritiva da realidade 
futura, para uma dimensão estratégica que projeta futuros possíveis e pensa ações concretas 
com base na realidade das comunidades. Essas mudanças são de longa duração, acompanham 
o processo histórico da educação e da sociedade brasileira, e recentemente, foram impulsiona-
das após a abertura democrática, com a constituição de 1988 e a nova LDB de 1996. Persiste, 
no entanto, as tensões entre tendências do planejamento assentadas no binômio autoritaris-
mo-centralização que buscam o controle dos processos educativos através de avaliações ex-
ternas e definição de metas para as escolas; e propostas que apostam no planejamento como 
forma de exercício da autonomia, da democracia, e da descentralização.
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Objetivos:
Nesta unidade vamos discutir como o planejamento escolar tem sido definido 
pelos órgãos centrais da política educacional. Para tanto vamos investigar e acom-
panhar a legislação produzida pelas gestões municipais ao longo do tempo sobre 
como deve ser organizado o processo de planejamento escolar, qual deve ser o 
produto e o que ele deve conter. 
Como vimos, as concepções sobre o planejamento educacional variaram com o tempo. Há 
uma tensão entre considerarmos a tarefa da escola como algo técnico e gerencial ou algo emi-
nentemente político. Por essa razão temos expressões distintas quando queremos dizer algo 
sobre os processos e produtos do planejamento realizado na escola, quer seja Plano Escolar, 
Projeto Pedagógico ou Projeto Político Pedagógico. 
Qualquer que seja a nomenclatura adotada podemos verificar que o documento escolar, que de-
fine o plano ou projeto elaborado pela escola, sempre possui uma estrutura formal que é defini-
da pelo legislador educacional. De fato, todas as escolas possuem uma estrutura administrativa 
formal, e que corresponde a uma ordenação racional definida pelo poder público, na forma de 
regulamentação legal. Em geral, esta formatação é definida em instrumentos como portarias e 
resoluções das secretarias de educação. Assim, se quisermos verificar como as administrações 
municipais fixaram como deveria ser o processo e quais seriam os elementos que devem compor 
o documento a ser elaborado pela escola podemos estudar os regimentos escolares. 
Os regimentos escolares são documentos formais, de caráter normativo, e por isso possuem 
uma estrutura de texto legal, ou seja, são redigidos em forma de títulos, capítulos, artigos e 
parágrafos. Mas, principalmente, os regimentos definem “as regras do jogo”, os objetivos da 
educação escolar, as formas de organização do trabalho pedagógico da escola, o regime de 
funcionamento da escola, a organização do ensino, o currículo, o planejamento escolar e seu 
produto, o processo de avaliação, as relações de poder, a forma de gestão, as atribuições, os 
direitos e deveres de docentes, funcionários, pais e alunos. Na maioria das vezes, o regimento 
escolar corresponde a um documento padrão, a ser apenas reproduzido no âmbito da escola. 
Mas também houve oportunidades em que as escolas foram convocadas a elaborar seus regi-
mentos com algum grau de autonomia, podendo adaptar preceitos estabelecidos nas normas 
padrão para sua realidade local, ou até mesmo elaborar aspectos do regimento segundo seus 
próprios critérios de funcionamento.  
Na rede municipal de ensino de São Paulo, vários documentos e definições legais foram feitas, 
ao longo das gestões, para dar forma e definir o conteúdo do planejamento que acontece ao 
nível da escola. Se observamos os regimentos escolares estabelecidos pelas gestões municipais 
ao longo do tempo podemos verificar que eles traduzem as diferentes mudanças de concep-
ções e práticas do planejamento educacional, segundo os projetos que se instalaram nas últi-
mas décadas no comando do poder municipal. Vamos acompanhar algumas delas. 
Selecionamos três regulamentações sobre o regimento escolar produzidos em momentos signi-
ficativos e de mudanças da gestão municipal, todos eles prescrevem normas para a formulação 
do planejamento escolar: 
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O primeiro é o Decreto nº 21.811, de 27 de dezembro de 1985 (Gestão Mário Covas – PMDB), 
que institui o Regimento Comum das Escolas Municipais; o segundo é a Portaria nº1.971/98 
(Gestão Celso Pitta - PPB), que estabeleceu as normas comuns a serem seguidas por todas as 
escolas na elaboração dos seus Regimentos; e a terceira é a atual Portaria Nº 5.941, de 15 de 
outubro de 2013 (Gestão Fernando Haddad - PT), que dispõe sobre diretrizes para (re)elabo-
ração do Regimento Educacional das Unidades da Rede Municipal de Ensino. 
Cada um dos regimentos utiliza uma expressão específica para designar o processo de planeja-
mento que ocorre ao nível da escola e seu produto: o Decreto nº 21.811, de 27 de dezembro de 
1985 (Gestão Mário Covas – PMDB) utiliza a expressão Plano Escolar; a Portaria nº1.971/98 
(Gestão Celso Pitta - PPB) faz uso do termo Projeto Pedagógico; e a Portaria Nº 5.941, de 15 
de outubro de 2013 (Gestão Fernando Haddad - PT) recupera a expressão Projeto Político 
Pedagógico. Nosso objetivo é identificar e entender quais são as diferentes proposições de 
planejamento e caracterizar os documentos que estão por detrás destas expressões. 
PARA REFLETIR
Uma questão importante a desvendar é o sentido dado ao termo 
“político” para designar o produto do planejamento feito ao nível da 
escola. Como este termo surge?
De acordo com Zanetti (2001), a partir de 1983, a rede municipal de ensino de São Paulo 
começou a vivenciar as primeiras tentativas de democratização da gestão com a ascensão de 
Mário Covas Júnior à prefeitura, indicado pelo Governador eleito Franco Montoro, ambos do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), partido identificado como oposição 
ao regime militar instaurado em 1964. Como vimos, a sociedade brasileira vivia as lutas pela 
redemocratização do país. No campo educacional ocorreram movimentos por melhores condi-
ções de trabalho dos educadores, pela expansão e melhoria da qualidade da escola pública em 
todos os níveis, aliados a um movimento pela democratização das instituições educacionais. 
O novo grupo que assume a SME nesse momento, coordenado pela então Secretária Municipal 
de Educação, Guiomar Namo de Mello, comprometia-se no discurso com a defesa do ensino 
público, a democratização do acesso à escola e das relações internas ao sistema educacional, a 
melhoria da qualidade de ensino e a valorização do magistério. Após realizar um diagnóstico 
que identificou vários problemas estruturais da rede de ensino municipal, a SME articulou 
várias propostas de reestruturação da gestão educacional. 
Dentre as mudanças propostas estava a do Regimento das escolas, para cuja reformulação foi 
adotada uma dinâmica de participação de educadores e da comunidade escolar. O Decreto nº 
21.811, de 27 de dezembro de 1985 (Gestão Mário Covas – PMDB), que institui o Regimen-
to Comum das Escolas Municipais, foi um dos últimos atos de governo, e visava expressar a 
demanda por mudanças nas escolas.  Um dos principais elementos de inovação e disputas no 
novo Regimento Escolar foi sobre o caráter da participação da comunidade na gestão da esco-
la e na elaboração do Plano Escolar. 
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IMPORTANTE
O primeiro Regimento Comum das Escolas Municipais de 1º Grau, 
foi estabelecido pela Portaria nº. 5.697 de 29 de dezembro de 1975 
(Gestão Olavo Setúbal- ARENA) Segundo Ciampi (2011) foi em 
1975, durante o regime militar, e obedecendo aos preceitos da Lei 
Federal 5.692/71, que de fato, teve início, na rede municipal de 
ensino da cidade de São Paulo, a instalação da escola integrada de 
oito anos, reunindo o antigo primário e ginasial, que instituiu uma 
nova estrutura das escolas municipais. Neste contexto, entende-se 
a publicação, no Diário Oficial do Município, em 30 de dezembro 
de 1975, da portaria nº. 5697 do Regimento Comum das Escolas 
Municipais, pelo Secretário Municipal de Educação, Hilário Torloni.
Do ponto de vista formal o Decreto nº 21.811, de 27 de dezembro de 1985, determinava que o 
Plano Escolar seria a síntese do processo coletivo de tomada de decisões destinado a preparar 
as ações educativas. Sua elaboração estaria sujeita às diretrizes e metas fixadas pelo Conselho 
de Escola bem como sua aprovação. Seus elementos constitutivos deveriam ser basicamente: o 
cronograma anual de trabalho; as prioridades para uso dos recursos financeiros; a organização 
da escola segundo a demanda escolar; e o processo de acompanhamento e avaliação da ação 
pedagógica.  
O principal elemento do Decreto foi a instauração e empoderamento do Conselho de Escola 
como órgão deliberativo da escola, responsável pela definição e autonomia do planejamento 
escolar. As decisões sobre o Plano Escolar deixavam de ser apenas escolhas “técnicas” ou de 
responsabilidade de especialistas e passavam a ser coletivas e, portanto, negociadas politica-
mente na escola.
22
Módulo 3 - Direitos Humanos e o Projeto Político Pedagógico da escola
Figura 1 - Decreto 21.839/86
É bom frisar que o Decreto 21.839/86 foi revogado logo no início do governo Jânio Quadros 
(PTB) sob a alegação de que não refletia as diretrizes da nova administração municipal. O foco 
da discórdia foi a posição contrária da nova gestão ao caráter deliberativo dado aos Conselhos 
de Escola. Para o governo Quadros os Conselhos de Escola deveriam ser apenas consultivos. 
Por essa razão, durante a gestão da prefeita Luiza Erundina (1989 - 1992), na Prefeitura Munici-
pal de São Paulo (PMSP), na qual o professor Paulo Freire foi Secretário Municipal de Educação, 
uma das primeiras medidas foi revigorar o decreto revogado e restabelecer o princípio democrá-
tico da gestão escolar através do Conselho de Escola. Segundo Franco (2014), para a construção 
do Regimento Comum das Escolas foi consolidado um processo de discussão coletiva que gerou 
um documento aprovado em agosto de 1992, por meio do Parecer do Conselho Estadual de 
Educação – CEE  934/92, com posterior publicação do Decreto nº 32.892 pela prefeita Luiza 
Erundina de Souza. A organização do documento se constituía de sete títulos sendo: I – Gestão 
da Escola; II – Currículo; III – Regime Escolar; e IV – Quadro Curricular. A descrição dos compo-
nentes do Plano Escolar está presente no Capítulo I do Título II – Currículo.
23
Unidade 2 - O planejamento da escola no regimento das escolas municipais de São Paulo: 
o processo e a forma prescritos na legislação educacional
CAPÍTULO I -  DO PLANO ESCOLAR 
Art. 70 O Plano Escolar se constitui no registro das decisões do Conselho de Es-
cola e sua respectiva operacionalização, de acordo com as diretrizes da Política 
Educacional da Secretaria Municipal de Educação, visando a organização da ação 
educativa da Unidade Escolar. 
Parágrafo Único. Os Planos Escolares subsidiarão a elaboração dos Planos Regio-
nais de Educação e estes o Plano Municipal de Educação.
 Art. 71 O Plano Escolar deve conter:
I - os dados e resultados da análise da realidade circunscrita à área de atuação da 
unidade; 
II - metas e prioridades da ação educativa; 
III - as propostas da Unidade Escolar quanto ao pleno atendimento e à acomoda-
ção da demanda, à constituição e instalação de classes e aos critérios de agrupa-
mentos de alunos em classes; 
IV - projetos da Escola; 
V - formação permanente dos profissionais envolvidos no processo educativo; 
VI - sistemática de encaminhamento, acompanhamento e avaliação da ação edu-
cativa;
VII - cronograma geral da Unidade Escolar; 
VIII - quadro curricular.
A proposta de regimento comum indicava o Conselho de Escola como principal instância de de-
liberação e atuação sobre o Plano Escolar. Além disso, previa uma articulação entre as Diretrizes 
da Secretaria a organização das escolas; e previa que o documento serviria como subsídio para o 
planejamento ascendente da educação municipal. Os elementos destacados como componentes 
do Plano Escolar eram os dados e resultados da análise da realidade, as metas e prioridades da 
escola, as propostas para atendimento da demanda, os projetos da escola, a formação dos profis-
sionais da educação, acompanhamento e avaliação, cronograma e quadro curricular.
Segundo Saul (2009) a proposta pedagógica em construção, na gestão Paulo Freire, trouxe 
como pressuposto a incorporação da experiência cultural e social vivida pela comunidade 
escolar como objeto de reflexão e elaboração pela escola: 
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“Para isso, foi necessário democratizar a gestão da escola, com a participação de 
pais, alunos, professores e outros trabalhadores da área na discussão e decisão de 
seus rumos; isso implicou em autonomia, quer dizer, liberdade para que as esco-
las pudessem tomar decisões em conjunto com as outras instâncias da Secretaria 
de Educação.” (p. 226) 
Como ações viabilizadoras desse projeto político educacional a Secretaria definiu o Movimen-
to de Reorientação Curricular e a Formação Permanente dos Educadores, organizados em tor-
no de quatro eixos: a) a construção coletiva; b) o respeito ao princípio da autonomia da escola; 
c) a valorização da unidade teórico-prática refletida no movimento de “ação-reflexão-ação” 
sobre experiências; e d) a formação permanente dos profissionais do ensino.  
As gestões que sucederam a experiência da gestão Erundina mantiveram algumas das dire-
trizes sobre a elaboração do Plano Escolar. Isto se explica porque alguns elementos desta 
experiência foram incorporados na LDB de 1996. Na gestão Celso Pitta (1997-2001) a Secre-
taria Municipal de Educação de São Paulo - SME/SP, publicou a Portaria nº 1.971/98, que 
estabeleceu as normas comuns a serem seguidas por todas as escolas na elaboração dos seus 
Regimentos. O texto do novo regimento revela o convívio entre os termos Plano Escolar e 
Projeto Pedagógico, adotado pela nova LDB. O Título III – Do Currículo, apresenta como seu 
capítulo I – o Plano Escolar, mas os artigos 72 e 73, traduzem o Plano escolar como sendo o 
Projeto Pedagógico.
Segundo o artigo 72 da Portaria, o Projeto Pedagógico 
“se constitui no registro das decisões do Conselho de Escola e sua respectiva ope-
racionalização, de acordo com as diretrizes da Política Educacional da Secretaria 
Municipal de Educação, visando à organização da ação educativa da ESCOLA e 
de seu Projeto Pedagógico”. 
Segundo o texto as decisões e operacionalização do Projeto Pedagógico ao nível da escola 
devem estar de acordo com as diretrizes da Política da Secretaria. No artigo 73 o texto legal 
define praticamente os mesmos componentes do Projeto Pedagógico definidos no Decreto nº 
32.892/92: dados e resultados da análise da realidade circunscrita à área de atuação da es-
cola; metas e prioridades da ação educativa; propostas da escola para atendimento pleno da 
demanda; projetos da escola; encaminhamentos, acompanhamento e avaliação da ação edu-
cativa; cronograma geral da escola e o quadro curricular. Não há indicações sobre o processo 
de formulação do Projeto Pedagógico, mas o texto prescreve com clareza que deve atender as 
características da demanda atendida e a região que a circunscreve.  
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TÍTULO III - DO CURRÍCULO
Fundamentação: CME 3/97 e CME 4/97
ARTIGO 70 - O currículo significa toda ação educativa da ESCOLA que envolve o 
conjunto de decisões e ações voltadas para a consecução de objetivos educacionais 
na perspectiva da educação transformadora.
ARTIGO 71 - As decisões curriculares estarão consubstanciadas no Projeto Peda-
gógico da ESCOLA.
CAPÍTULO I - DO PLANO ESCOLAR
ARTIGO 72 - O Projeto Pedagógico se constitui no registro das decisões do Conse-
lho de Escola e sua respectiva operacionalização, de acordo com as diretrizes da 
Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, visando à organização 
da ação educativa da ESCOLA e de seu Projeto Pedagógico.
ARTIGO 73 - O Projeto Pedagógico deve conter:
I - Os dados e resultados da análise da realidade circunscrita à área de atuação da 
escola;
II - Metas e prioridades da ação educativa;
III - As propostas de ESCOLA quanto ao pleno atendimento e à acomodação da 
demanda, à constituição e instalação de classes e aos critérios de agrupamento de 
alunos em classes;
IV - Projetos da Escola;
V - Sugestão: Propostas de formação permanente dos profissionais de educação 
envolvidos no processo educativo, com a fonte dos diferentes recursos, garantia 
da participação em Congressos, Seminários, Cursos, Encontros, Oficinas e outros 
eventos promovidos pelo Poder Público, Entidades Sindicais e Educacionais e pela 
ESCOLA.
VI - Sistemática de encaminhamentos, acompanhamentos e avaliação da ação edu-
cativa;
VII - Cronograma geral da ESCOLA;
VIII - Quadro Curricular.
ARTIGO 74 - A atuação da ESCOLA deverá levar em conta as características da 
demanda atendida e a região que a circunscreve.
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ARTIGO 75 - A periodicidade da elaboração do Projeto Pedagógico fica condicio-
nada aos prazos que cada ESCOLA estabelecer para o cumprimento de suas metas.
§ 1º - O Calendário Escolar deverá prever momentos para elaboração e redimen-
sionamento do Plano Escolar.
ARTIGO 76 - A ESCOLA terá autonomia para elaboração e apresentação de proje-
tos pedagógicos.
A última regulamentação sobre o regimento escolar foi dada pela a Portaria Nº 5.941, de 15 
de outubro de 2013, que dispõe sobre diretrizes para (re)elaboração do Regimento Educacio-
nal das Unidades da Rede Municipal de Ensino. O anexo único dessa portaria detalha todos 
os títulos, capítulos, seções e subseções, do regimento. A Portaria resgata o termo PPP, que 
aparece no capítulo II, do título “Da organização do Processo Educativo”. O Título II, além do 
capítulo sobre o PPP traz ainda mais seis capítulos: Currículo; Organização Curricular; Pro-
cesso de Avaliação; Reuniões Pedagógicas e Conselhos de Classe; Ações de apoio ao Processo 
Educativo; Normas de Convívio.
Vejamos o texto do Capítulo II, do Projeto Político-Pedagógico da Portaria Nº 5.941/13:
Capítulo II - Do Projeto Político-Pedagógico
Art. 28 - O Projeto Político-Pedagógico indica o conjunto de decisões definido pela 
comunidade educativa, consolidado em um plano orientador que expressa o com-
promisso com o alcance das metas de aprendizagem e desenvolvimento para cada 
agrupamento na Educação Infantil, ano do ciclo no Ensino Fundamental, série no 
Ensino Médio e etapas da Educação de Jovens e Adultos.
Art. 29 - A Unidade Educacional elaborará e/ou redimensionará seu Projeto Políti-
co-Pedagógico anualmente, a partir da análise dos resultados de desenvolvimento 
e aprendizagem e desenvolvimento dos educandos e da avaliação das ações plane-
jadas para o alcance das metas.
Art. 30 - O Projeto Político-Pedagógico deve conter:
I – Estudo diagnóstico da comunidade e do espaço onde está inserida a Unidade 
Educacional:
a) o perfil sócio-cultural das crianças, jovens e adultos matriculados na Unidade 
Educacional e das respectivas famílias e a sua correspondência com os Indicadores 
de desenvolvimento da região onde está inserida;
b) o perfil sócio-cultural da equipe de profissionais da Unidade Educacional e a in-
dicação de como potencializar os saberes da equipe para a melhoria das condições 
de atendimento à comunidade escolar;
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c) mapeamento dos equipamentos de saúde, esporte, lazer e cultura da região e a 
indicação da articulação das ações dos mesmos com a Unidade Educacional.
II – Proposta Curricular:
A - síntese das análises do aproveitamento e desenvolvimento das aprendizagens 
dos  educandos de acordo com as avaliações internas e externas;
b - metas de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos a partir da relação 
estabelecida com as metas para o Sistema Municipal de Educação e Indicador de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB);
c - prioridades e objetivos educacionais que atendam as necessidades de aprendi-
zagem e desenvolvimento dos educandos e as levantadas no estudo diagnóstico da 
comunidade;
d - normas de convívio da Unidade Educacional;
e - estabelecimento de articulações locais com os equipamentos sociais visando a 
garantia do direito de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos;
f- estratégias de atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento a altas habilidades/superdotação;
g - plano de gestão e organização, indicando as ações que garantirão as condições 
para o atendimento de qualidade à comunidade escolar;
h - plano de implementação da Proposta Curricular;
i - projetos de ação para as atividades curriculares desenvolvidas no contraturno 
escolar.
Art. 31 - Caberá à Unidade Educacional definir a sistemática de acompanhamento, 
registro e avaliação dos resultados obtidos no desenvolvimento do Projeto Políti-
co-Pedagógico visando ao progressivo alcance das metas propostas, assegurando-
-se, necessariamente, a síntese bimestral expressa em notas/conceitos, conforme o 
caso, a serem registrados e divulgados aos educandos e seus responsáveis por meio 
de boletins impressos e/ou eletrônicos.
Art. 32 - Ao Conselho de Escola/CEI/CIEJA caberá participar da elaboração, apro-
vação, acompanhamento e avaliação do Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional mediante diretrizes definidas no Calendário de Atividades elaborado 
a partir de Portaria específica.
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Existem várias novidades com relação à forma como o PPP está sendo visto atualmente na ges-
tão da SME de São Paulo. Um primeiro aspecto a notar é a relação do documento com metas 
de aprendizagem e desenvolvimento para cada agrupamento na Educação Infantil, ano do ci-
clo no Ensino Fundamental, série no Ensino Médio e etapas da Educação de Jovens e Adultos. 
Inclusive, está previsto que escola deve elaborar e/ou redimensionar seu Projeto Político-Pe-
dagógico anualmente, a partir da análise dos resultados de desenvolvimento e aprendizagem e 
desenvolvimento dos educandos e da avaliação das ações planejadas para o alcance das metas. 
Este vínculo do PPP com as metas de aprendizagem e desenvolvimento traduz novas preocu-
pações da gestão educacional. A prática de estabelecer metas de aprendizagem e desenvolvi-
mento tem sido adotada mais recentemente com a adesão do país a acordos internacionais que 
visam, em tese, melhorar a oferta e a qualidade da educação.
Em Portugal, por exemplo, esta prática tem sido adotada pelos últimos governos. A ideia é que 
para um país ocupar um lugar mais favorável na competição internacional ele deve reforçar 
o rigor e a exigência na promoção e na consolidação das aprendizagens, as quais deverão ser 
expressas em melhores resultados escolares.
Considerações Finais
Até aqui falamos como o PPP tem sido pensado historicamente no campo das políticas edu-
cacionais em suas relações com as teorias sobre gestão escolar. Também verificamos as pres-
crições do poder educacional para as escolas do município de São Paulo, seus educadores e a 
comunidade através do regimento escolar. Estas prescrições variaram conforme as mudanças 
da política municipal, e a forma como as gestões foram influenciadas por teorias da admi-
nistração e os debates do campo educacional. Pudemos acompanhar como, recentemente, as 
discussões sobre o planejamento educacional ao nível da escola têm sido influenciadas por um 
discurso gerencial que busca eficiência e eficácia em resultados educacionais. Especialmente, 
verificamos como para o poder educacional o PPP tem sido vinculado a metas de aprendiza-
gem estabelecidas em exames padronizados.
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Objetivos:
Nesta unidade vamos discutir as relações entre ética e liberdade na construção 
do Projeto Político Pedagógico. Nosso ponto de partida é que o PPP pode ser o 
documento que expressa as intenções educativas e descreve as atuações da escola 
em compromisso com princípios e valores que definam sua função social. Quais 
são os compromissos que a escola assume ao planejar sua ação? Qual o grau de 
liberdade da escola para planejar e executar sua função educativa? Que relações 
deve ter com órgãos centrais?
PARA REFLETIR
Em primeiro lugar, será que conhecemos o PPP de nossa escola? 
Sabemos como e quando foi feito? Participamos de sua discussão, 
operacionalização e avaliação? Ele tem sido atualizado e discutido 
frente aos problemas cotidianos que vão surgindo, frente às novas 
demandas que chegam à escola, frente às transformações da 
sociedade? Será que o valorizamos efetivamente como um documento 
de identidade de nossa escola? Como uma carta norteadora do 
trabalho escolar? Ele é mais uma exigência externa e burocrática ou 
é resultado de uma prática coletiva de planejamento e discussão da 
coletividade escolar? Afinal, o que pensamos sobre o PPP? Cada escola 
precisa realmente pensar seu Projeto, ou isso deveria ser feito pelos 
órgãos centrais da administração escolar? A escola tem capacidade de 
se avaliar e encontrar seus próprios caminhos com autonomia ou na 
prática isso depende dos órgãos centrais de gestão escolar?
As questões que acabamos de levantar dizem respeito à nossas práticas, atitudes e valores que 
atribuímos ao PPP. As respostas a elas revelam o que representa para nós esse documento e o 
processo de elaboração que ele implica. Essas representações estão relacionadas a nossa forma 
de pensar, a nossos valores, sentimentos, expectativas e resultam de nossas experiências vivi-
das no contexto escolar. Mais ainda, nossas representações definem a maneira como atuamos 
diante da realidade, estabelecem o modo como agimos diante do mundo.
Como afirma Marques: 
“a teoria das representações sociais indica que os sujeitos constroem suas repre-
sentações a partir de sua inserção no todo social, bem como mostra que um grupo 
é constituído por manter uma determinada relação com o objeto de representa-
ção, construindo, assim, as próprias representações” (2003). 
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As representações são ao mesmo tempo um corpo de saberes, bem como uma das atividades 
intelectuais e psíquicas pelas quais damos sentido à realidade, interpretamos e agimos no 
mundo, nos inserimos num grupo, nos comunicamos e nos relacionamos com os outros. Mar-
ques pesquisou as representações de representantes de Conselhos Escolares em três escolas da 
rede municipal de ensino do Cabo de Santo Agostinho, município da Região Metropolitana 
do Recife. Seu objetivo era entender como o PPP – objeto de política educacional que visa 
à construção da autonomia e à implantação de relações democráticas nas escolas públicas – 
estava sendo representado pelos membros do Conselho Escolar. Ela conclui que o lugar que 
cada sujeito ocupa na elaboração do projeto e o grau de autonomia da escola interfere muito 
na forma como as pessoas representam e com isso atuam na escola. 
Por isso, queremos enfatizar essas duas dimensões do processo de elaboração do PPP: a auto-
nomia da escola e a democratização das relações de poder no âmbito da escola.
Segundo Azanha (1993, p. 14) a autonomia da escola numa sociedade democrática está rela-
cionada ao campo da liberdade e da ética:
“A autonomia da escola numa sociedade que se pretenda democrática é, sobretu-
do, a possibilidade de ter uma compreensão própria das metas da tarefa educativa 
numa democracia. Sem essa possibilidade, não há como falar em ética do professor 
e em ética da escola, e sem isso, a autonomia deixa de ser uma condição de liber-
dade e pode até ser facilitadora da opressão. Sem liberdade de escolha, professores 
e escolas são simples executores de ordens e ficam despojados de uma responsabili-
dade ética pelo trabalho educativo. Nesse caso, professores e escolas seriam meros 
prestadores de serviços de ensino, de quem até se pode exigir e obter eficiência, 
mas não que respondam eticamente pelos resultados de suas atividades”. 
A escola pública está sempre sujeita a interferência externa de órgãos da administração central, 
os quais prescrevem como ela deve se organizar, que currículo deve executar, que metas deve 
atingir. Como resultado elas podem se sentir desobrigadas eticamente da responsabilidade pelo 
êxito de seu próprio trabalho, pois não depende delas a fixação de resultados a alcançar. Elas 
podem até ser eficientes, mas não terão necessariamente assumido um compromisso ético com o 
trabalho, afinal não estabeleceram compromissos a partir de ideais e propósitos educativos com-
partilhados coletivamente. Por isso, na elaboração do PPP a escola teria uma oportunidade de 
recuperar um certo grau de autonomia e, principalmente, enunciar e se comprometer eticamen-
te com princípios e valores educativos, propor uma avaliação circunstanciada de sua realidade 
e obrigar-se a ter objetivos e metas para seu trabalho pedagógico. Através do PPP a escola toma 
consciência dos principais problemas de sua realidade, identifica as possibilidades de solução, 
distribui e assume responsabilidades coletivas e individuais. O PPP traduziria o pacto educativo 
do coletivo da escola, seu compromisso com a comunidade, com sua função social, que vai além 
da transmissão de conhecimentos e certificação de aprendizagens.
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Se por um lado a elaboração do PPP é um exercício de autonomia da escola, por outro isso 
não significa eliminar as divergências internas. Segundo Azanha, a autonomia escolar desliga-
da dos pressupostos éticos da tarefa educativa poderá até favorecer a emergência e o reforço 
de sentimentos e atitudes contrários à convivência democrática. Os debates sobre a escola 
que temos, e a escola que queremos. As discussões sobre quem são nossos alunos, qual é a 
comunidade que atendemos, qual a função social da escola, seu papel social, cultural e edu-
cativo, podem fazer vir à tona várias perspectivas e projetos de sociedade, visões de mundo, 
concepções de educação. Pode fazer emergir preconceitos, desconfianças sobre os valores e 
procedimentos democráticos, posições de intolerância com as diferenças e a diversidade e até 
a defesa de princípios autoritários e antidemocráticos.
Por essa razão, a autonomia da escola define-se no âmbito de princípios gerais e mais amplos 
definidos na legislação superior, a começar pela Constituição Federal de 1988, e a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e toda a legislação nacional decorrente. Segundo a 
Constituição são objetivos de nossa República construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. A educação escolar deve também 
deve assegurar igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; a liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; o pluralismo de ideias 
e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; a 
gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; a gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei; a garantia de um padrão de qualidade. Portanto, as dimensões éticas 
do trabalho pedagógico exigem o exercício da autonomia com responsabilidade social. 
Segundo Ferreira (2015) preocupações com a responsabilidade social da educação, ou as 
chamadas “utopias educacionais” revelam-se nos projetos pedagógicos através de discursos 
que associam a atividade docente a possibilidades de mudanças e transformações sociais, que 
trabalhe numa perspectiva emancipatória (p. 97). Se observarmos os PPPs podemos verificar 
que este tipo de preocupação está presente, principalmente, nos textos sobre os objetivos da 
educação, nas tentativas de identificar as competências e habilidades consideradas necessá-
rias ao perfil do aluno para que ele possa contribuir para a construção de um mundo melhor 
e mais justo. Por isso, a ética da responsabilidade social da escola exige que ela identifique 
quem são seus alunos, as características do meio familiar e as condições sociais em que vivem; 
que reconheça e potencialize os saberes e compromissos dos educadores com a melhoria do 
atendimento escolar; que identifique e articule parcerias com outros setores de serviço social 
da comunidade. 
As necessidades de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos, levantadas no estudo 
diagnóstico da comunidade, devem se constituir em objetivos e prioridades da escola. Portan-
to, a autonomia da escola é uma condição necessária para que a equipe escolar avalie suas 
particularidades, identifique suas necessidades, entenda e construa sua missão em função do 
lugar onde a escola está inserida, sua cultura local, identificando as fragilidades, potenciali-
dades e as necessidades de seus alunos(as). A autonomia é uma condição para que a escola 
possa assumir compromissos com utopias possíveis de mudanças sociais, com perspectivas de 
mudanças nas condições reais de seus alunos(as), na ampliação de suas capacidades de leitura 
do mundo e intervenção, de possibilidades de emancipação.
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Este debate em torno da autonomia e responsabilidade social da escola pode ser colocado nos 
termos da discussão sobre centralização e descentralização da educação. 
PARA REFLETIR
Qual deve ser a relação entre os órgãos centrais da educação e a 
escola? Devemos considerar que escolas localizadas em diferentes 
contextos terão distintas necessidades, mesmo se estiverem ligadas à 
rede de ensino de uma mesma cidade? Uma escola na região central 
de São Paulo terá necessidades, demandas e lidará com culturas 
diferentes de outra situada numa região periférica? Ou caberia aos 
órgãos centrais controlar as escolas, acompanhar e exigir padrões 
homogêneos? Seria possível adotar um mesmo PPP para toda uma 
rede de ensino?
Algumas formas de homogeneizar, de padronizar, podem ter um efeito perverso sobre as es-
colas. Algumas propostas de padronização da “qualidade de ensino” fazem isso estabelecendo 
um currículo único e adotando um material didático que passa a exercer controle estrito sobre 
o trabalho pedagógico da escola. O modelo de gestão eficiente da proposta pedagógica da 
escola é entendido como o mesmo adotado pelos chamados sistemas de ensino: os sistemas 
apostilados. Em vários municípios do Brasil a adoção de sistemas apostilados tem sido apre-
sentado como forma segura de obter melhores resultados de aprendizagem. O governo do es-
tado de São Paulo, por exemplo, aplicou este modelo para sua rede ensino através do projeto 
São Paulo Faz Escola, implantado em 2008.
Segundo o projeto a aprendizagem dos alunos deve ocupar um lugar fundamental, daí a cen-
tralidade do currículo escolar. Cabe ao estado centralizar as políticas públicas para a educa-
ção por meio de um currículo estruturado, e uma descentralização no seu papel de executor, 
delegando aos gestores, professores e alunos, a tarefa de aprender como executar, da melhor 
maneira possível, o que foi definido no plano curricular. Segundo Ciampi et alii (2009):
“Será avaliada não a capacidade do governo na implantação de políticas públicas, 
mas a capacidade de os executores, nas escolas, se aproximarem/distanciarem 
dos objetivos pretendidos por elas. Isso demandará um crescente controle da es-
cola por ela mesma e não pelos agentes estatais, responsáveis apenas por regular 
as formas das aprendizagens da ‘comunidade aprendente’”. (p. 368)
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Na prática, a adoção do material apostilado significa a renúncia ao planejamento do professor 
e a homogeneização do que o aluno deve aprender.  Ao deixar de escolher os conteúdos de 
aprendizagem, elaborar os materiais de ensino, e eleger os diferentes modos de desenvolver os 
conteúdos em distintas atividades, o docente abre mão do compromisso de conhecer o aluno 
e suas necessidades e estabelece uma responsabilidade diferenciada com resultados de apren-
dizagem. Como afirma Ciampi et alii, do ponto de vista estritamente pedagógico, a proposta 
curricular São Paulo Faz Escola 
“fere os preceitos mais elementares da tão propalada ‘autonomia escolar’, já que 
seus mentores entendem que as escolas e os professores possuem autonomia ape-
nas para executarem uma proposta pronta e serem responsabilizados pelo fracas-
so” (2009).
Considerações finais
Vimos que as relações entre os órgãos centrais da educação e a escola são fundamentais para 
forjar representações sobre o significado que pode ter o PPP para uma comunidade. As ten-
sões entre controle e autonomia definem os termos da discussão. Numa certa perspectiva a 
escola deve assumir maior autonomia e, portanto, maior responsabilidade na elaboração e 
execução de seu PPP. Isto implica maior responsabilidade social da escola. O que exige maior 
conhecimento e compromisso com a realidade e o contexto em que ela se insere, ou seja, exige 
compromisso ético. Compromisso que se traduz em última instância como responsabilidade 
social, ou melhor, como expressão de uma utopia educacional, compromisso com a mudança 
social, com a emancipação, com ideais educativos, com projetos de futuro possíveis. Por outro 
lado, temos visto a emergência de discursos que pregam autonomia como comprometimento 
da escola em buscar meios próprios de atingir as metas de resultados fixados pelos órgãos cen-
trais. Nesse caso a autonomia se reduz a escolher como atingir metas fixadas fora da escola e 
executar planos ou projetos que ela mesma não elaborou.  Nestas tensões o Político do Projeto 
Pedagógico perde sua força como ato ético, de comprometimento, e passa a ser ajustar-se a 
uma determinada política.
Aliás, tem crescido no país proposições de que a escola deve deixar de envolver-se com temas 
e questões de ordem política e, portanto, com uma educação voltada aos Direitos Humanos, 
como veremos a seguir.
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UNIDADE 4
DIREITOS HUMANOS E O PPP:
UMA ESCOLA QUE ASSEGURA
DIREITOS HUMANOS E UMA
ESCOLA QUE EDUCA EM
DIREITOS HUMANOS
Objetivos:
Nesta unidade discutiremos a relação intrínseca e necessária entre o PPP e os Di-
reitos Humanos. Pensamos que uma vertente dessa relação está na função social 
da escola: garantir os direitos humanos relacionados à educação. Ao mesmo tempo 
a escola deve promover uma educação em direitos humanos. Veremos a seguir 
como estas duas dimensões dialogam e se entrecruzam. 
Quando pensamos na relação entre Direitos Humanos e o Projeto Político da Escola (PPP) 
identificamos, ao menos, duas ordens de questões. Numa primeira abordagem, mais ampla, 
podemos nos perguntar quais são as relações existentes entre os preceitos, valores e práticas 
definidos como Direitos Humanos e aquilo que chamamos de PPP. Sendo mais específico 
ainda: quais relações são desejáveis entre os conceitos e práticas considerados centrais para 
a construção e formação de uma cultura de Direitos Humanos, tais como dignidade humana, 
direitos humanos, sociedade e cultura, identidade cultural, igualdade e não discriminação, de-
mocracia e convivência democrática, tolerância e paz, e aquilo que a escola define como seus 
objetivos e práticas em seu documento norteador, o PPP? Numa segunda abordagem podemos 
apenas nos indagar: qual tem sido o lugar reservado para a educação em direitos humanos no 
PPP das escolas?
As perspectivas são semelhantes, mas trazem ênfases diferentes. Na primeira questionamos o 
PPP como um todo, ou seja, indagamos se em todos os seus momentos de elaboração, cons-
trução, explicitação, execução e avaliação as práticas e princípios dos Direitos Humanos rece-
beram atenção e tratamento especial, ou seja, se conceitos e concepções fundadas na ideia de 
Direitos Humanos estiveram permeando todo o processo de produção do documento e se estão 
presentes no texto e na implementação e avaliação do PPP.  Então indagamos: 
PARA REFLETIR
O PPP assume e incorpora de forma clara a questão dos Direitos 
Humanos em sua proposta?
Na segunda, questionamos especificamente como o tema da Educação em Direitos Humanos é 
abordado pelo PPP se, por exemplo, encontra-se diluído em diferentes projetos da escola, ou 
se está apresentado de modo sistematizado em ações ou projetos específicos. Afinal, trata-se 
de saber: os professores conhecem o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos? O 
PPP contempla de modo satisfatório a Educação em Direitos Humanos?  Existem projetos es-
pecíficos de Educação em Direitos Humanos na escola?
Como sabemos os direitos humanos ganharam forma de declaração universal em 1948. Ela 
traduz os direitos que são considerados fundamentais que não devem ser negados a nenhum 
ser humano: liberdade, respeito, segurança, lazer, trabalho, moradia, saúde, dentre outros. 
Eles compõem aquilo que todo ser humano necessita para viver seja onde ele estiver, seja qual 
for sua condição, sem preconceitos ou discriminações de ordem racial ou étnica, de gênero, 
de orientação sexual, política, de condição social, ou de crença religiosa. 
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A educação é considerada um desses direitos fundamentais e a escola uma das instituições 
destinadas a assegurar este direito. Junto com instituições como a justiça, a assistência social, 
a previdência, os conselhos, e vários outros a escola integra uma ampla rede de proteção 
às pessoas. Assim, mesmo que as pessoas tenham diferentes credos religiosos, possuam ou 
fiquem sem dinheiro, tenham ou não família, estejam ou não empregadas, cabe à escola, no-
tadamente a pública, ser uma instituição capaz de assegurar o direito à educação, à formação 
para o mundo social, para o mundo do trabalho, para a vida. Fundamentalmente a escola visa 
garantir uma das principais obrigações que os países possuem com seus habitantes: o direito 
humano à educação. Direito fundamental e primário que assegura outros tantos direitos. Por 
outro lado, num regime democrático, que é a forma de organização política da sociedade e do 
estado baseado na soberania do povo, na justiça social e no respeito aos direitos humanos, o 
exercício da cidadania, ou seja, o direito de participar da sociedade, de conhecer seus direitos, 
de lutar por eles e cumprir deveres como cidadão pressupõem também o acesso à educação. 
Especialmente a educação escolar.
Por isso, quando questionamos qual deve ser a relação entre aquilo que a escola projeta para 
sua comunidade e os diretos humanos, a resposta parece surgir com facilidade em nossa 
mente: o PPP deve ter total relação com os valores, princípios e práticas que fundamentam e 
conformam uma cultura de Direitos Humanos. Logo, pensamos que aquilo que a escola define 
como seu horizonte de atuação e expectativas, e que está inscrito no seu principal documento 
norteador, o PPP, deve ser inspirado e definido com base nos princípios acima citados. Até so-
mos compelidos a isso, pois os documentos formais da escola devem seguir os preceitos legais 
superiores do país, e de certo modo, ao fazer isso, o PPP das escolas trazem para dentro de 
si muitos elementos de valorização e de práticas pautadas pelos valores democráticos.  Mas, 
será assim mesmo? 
O atual modelo de Projeto Político-Pedagógico proposto pela legislação vigente no município 
de São Paulo deve conter um estudo diagnóstico da comunidade e do espaço onde está inseri-
da a escola; o perfil sociocultural das crianças, jovens e adultos matriculados e das respectivas 
famílias e a sua correspondência com os indicadores de desenvolvimento da região onde está 
inserida; e um mapeamento dos equipamentos de saúde, esporte, lazer e cultura da região e a 
indicação da articulação das ações dos mesmos com a escola.
As perguntas do estudo diagnóstico visam fornecer elementos para compreender as condições 
que se apresentam: de acesso, de permanência e as de sucesso da comunidade e do espaço 
onde se localiza a escola. Realizar um bom diagnóstico é exercer a capacidade de identificar 
as fragilidades e oportunidades da comunidade com relação ao acesso a direitos fundamentais 
como moradia, saúde, trabalho, transporte, lazer. De certo modo, o diagnóstico aponta para 
quais são as condições de acesso da comunidade aos direitos fundamentais que visam assegu-
rar condições adequadas de vida em sociedade. Por isso, entender o PPP na perspectiva dos 
direitos humanos é também avaliar, mapear e compreender como vivem os alunos e suas fa-
mílias em uma dada comunidade e tomar isso em consideração no planejamento educacional.
Não é à toa que vários programas de apoio ao estudante foram criados e se tornaram elemen-
tos da política educacional. Garantir matrícula a todas as crianças em idade escolar, assegurar 
que no ato da matrícula não sejam impostas restrições financeiras, étnicas, sociais, raciais ou 
de condição física; oferecer alimentação adequada; entregar o material didático a ser usado 
na escola; promover a acessibilidade; são medidas que permitem garantir condições para que 
todos tenham direito à educação.
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Programas
Fonte: www.fnde.gov.br
De forma coerente espera-se que o PPP estabeleça quais são as prioridades e objetivos educa-
cionais que atendam as necessidades de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos e as 
levantadas no estudo diagnóstico da comunidade. Nesse sentido, os objetivos da escola, seus 
propósitos e prioridades não se reduzem aos aspectos estritamente pedagógicos ou curricu-
lares, mas abrangem também necessidades percebidas na avaliação das condições de vida da 
comunidade. Afinal, as condições de acesso a lazer, segurança, o respeito ou não às diferenças, 
afetam a aprendizagem e desenvolvimento dos educandos, e podem ter respostas no PPP em 
suas propostas de ação. Isso não significa que a escola irá resolver demandas de justiça, de 
lazer, segurança, de trabalho, de saúde da comunidade. Mas, certamente não irá ignorar estas 
condições em seu planejamento educacional e poderá prever atuações que contribuam para 
melhorar o acesso dos estudantes a esses direitos dentro de seu espaço de atuação e em par-
ceria com outras instituições e movimentos sociais. Por essa razão um dos elementos do PPP 
é o estabelecimento de articulações locais com os equipamentos sociais visando a garantia do 
direito de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos. 
Outro aspecto sensível aos direitos humanos é a definição das normas de convívio da escola. 
Este elemento do PPP define quais são as regras que definem as relações interpessoais, as for-
mas de solução de conflitos e divergências, estabelece os direitos e deveres de cada segmento 
e prescreve os procedimentos a serem adotados quando do não cumprimento das normas. 
Quais são os princípios que devem reger as normas de convivência? O que fazer em situações 
de divergência ou conflito? Como proceder em situações de violência? Que atitudes devem ser 
tomadas quando direitos são feridos ou deveres desrespeitados? 
Todos possuem o direito a ser diferentes, sem preconceito e discriminação. O sociólogo portu-
guês Boaventura Souza Santos expressa bem o significado dessa questão ao afirmar: 
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“Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o 
direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a neces-
sidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não 
produza, alimente ou reproduza as desigualdades.” (2003, p. 56) Um dos pontos 
do PPP que toca nesta questão é como são definidas as estratégias de atendimento 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. A escola atua afirmando a igualdade quando as dife-
renças discriminam? Ela assegura o direito à diferença quando a igualdade desca-
racteriza? Afinal, como a escola lida com questões complexas como a inclusão?”
Como vimos até aqui, existem várias formas de a escola responder através do PPP como lida 
com os direitos humanos, em especial, como assegura o exercício cotidiano de direitos hu-
manos em seu espaço. Como garante acesso a todos, como cuida da permanência dos alunos, 
como busca garantir condições para que todos aprendam. 
Outra possibilidade de atuação da escola de educação básica no campo dos direitos humanos 
é promovendo ações de educação em direitos humanos. Segundo o Plano Nacional de Educa-
ção em Direitos Humanos (PNEDH) isso deve ser entendido como um processo sistemático e 
multidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos que vai além de uma apren-
dizagem cognitiva, incluindo o desenvolvimento social e emocional de quem se envolve no 
processo de ensino-aprendizagem. Esse processo tem como pressuposto o reconhecimento da 
pluralidade e da alteridade, condições para exercício da liberdade de crítica, de criação, de 
debate de ideias, e valorização da diversidade.
Segundo o PNEDH a educação em direitos humanos deve ser promovida em três dimensões: 
a dos conhecimentos e habilidades; a dos valores, atitudes e comportamentos; e das ações 
concretas. Apreender os conhecimentos sobre direitos humanos historicamente construídos, 
entender quais são os mecanismos para sua proteção, e incentivar o exercício de habilidades 
na vida cotidiana são elementos da primeira dimensão. Atuar para o desenvolvimento de va-
lores e o fortalecimento de atitudes e práticas que expressem a cultura de direitos humanos 
corresponde à segunda dimensão. Por fim, pensa-se no fortalecimento de práticas que gerem 
ações e instrumentos a favor da promoção, da proteção e defesa dos direitos humanos, tal 
como da reparação das violações, bem como implementar projetos culturais e educativos de 
enfrentamento a todas as formas de discriminação e violações de direitos no ambiente escolar.
De acordo com o PNEDH são princípios norteadores da educação em direitos humanos na 
educação básica:
a) a educação deve ter a função de desenvolver uma cultura de direitos humanos em todos 
os espaços sociais;
b) a escola, como espaço privilegiado para a construção e consolidação da cultura de direitos 
humanos, deve assegurar que os objetivos a serem adotados sejam coerentes com os valo-
res e princípios da educação em direitos humanos;
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c) a educação em direitos humanos, por seu caráter coletivo, democrático e participativo, 
deve ocorrer em espaços marcados pelo entendimento mútuo, respeito e responsabilidade;
d) a educação em direitos humanos deve estruturar-se na diversidade cultural e ambiental, 
garantindo a cidadania, o acesso ao ensino, permanência e conclusão, a equidade (étnico-
-racial, religiosa, cultural, territorial, físico-individual, geracional, de gênero, de orienta-
ção sexual, de opção política, de nacionalidade, dentre outras) e a qualidade da educação;
e) a educação em direitos humanos deve ser um dos eixos fundamentais da educação bási-
ca e permear o currículo, a formação inicial e continuada dos profissionais da educação, 
o projeto político-pedagógico da escola, os materiais didático-pedagógicos, o modelo de 
gestão e a avaliação; e
f) a prática  escolar deve ser orientada para a educação em direitos humanos, assegurando o 
seu caráter transversal e a relação dialógica entre os diversos atores sociais.
Segundo as Diretrizes Nacionais para a educação em Direitos Humanos – DNEDH:
“a Educação em Direitos Humanos concebe uma escola viva e dinâmica, com 
práticas educacionais que estimulem a participação de toda a comunidade es-
colar no seu destino e que legitimem processos participativos. Assim como por 
acreditarmos ser necessário estar em sintonia com uma educação dialógica como 
um meio para a construção da cidadania, viabilizando um trabalho ‘com’ os en-
volvidos e não somente ‘sobre’ eles. Para tanto, é necessário que o Projeto Político 
Pedagógico das escolas contemple estratégias como: (1) incentivar o trabalho co-
laborativo, em que o diálogo indicará os caminhos para construção das relações; 
(2) estimular a curiosidade e o espírito investigativo sobre determinado problema 
ou contexto, de tal forma a possibilitar ao aluno um encontro com a realidade e 
se for o caso, sua transformação; (3) selecionar conteúdos que contribuam para 
o aperfeiçoamento da capacidade de observar, apreender e estabelecer relações 
entre as transformações que ocorrem e o contexto em que está inserido; (4) tor-
nar transdisciplinar a abordagem do conjunto de conteúdos de modo que o aluno 
enriqueça a visão de conjunto das diversas inter-relações existentes sem descuidar 
da dimensão histórica; (5) dar a esse ensino uma dimensão mais humana e social 
sem perder sua especificidade; (6) construir uma metodologia capaz de oferecer 
condições para se implementarem práticas educativas que possam ser vivenciadas 
no cotidiano escolar dentro de uma perspectiva de construção do conhecimento 
e que estimulem a criatividade dos alunos” (Caderno de Educação em Direitos 
Humanos, p.51).
De acordo com as DNEDH, existem várias metodologias de ensino, na educação básica, que 
podem ser ativadas para a realização de uma educação em direitos e que podem ser contem-
pladas no PPP, como projetos específicos:
• construir normas de disciplina e de organização da escola, com a participação direta 
dos/as estudantes; 
• desenvolver projetos para discutir questões relacionadas à vida da comunidade, tais 
como problemas de saúde, saneamento básico, educação, moradia, poluição de rios e 
defesa do meio ambiente, transporte, entre outras; 
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• trazer para sala de aula exemplos de discriminações e preconceitos comuns na socieda-
de, a partir de situações-problema e discutir de forma a resolvê-las; 
• tratar as datas comemorativas que permeiam o calendário escolar de forma articulada 
com os conteúdos dos Direitos Humanos de forma transversal, interdisciplinar e disci-
plinar; 
• trabalhar os conteúdos curriculares integrando-os aos conteúdos da área de DH, atra-
vés das diferentes linguagens; musical, corporal, teatral, literária, plástica, poética, 
entre outras, com metodologia ativa, participativa e problematizadora;
Desse modo, os Direitos Humanos se conectam com as propostas e práticas cotidianas escola-
res, dentro e fora da sala de aula, nas disciplinas escolares e em projetos interdisciplinares e/
ou transversais.
Considerações finais
Discutimos até aqui a relação entre o PPP e os direitos humanos focalizando a ideia de as-
segurar direitos e promover uma educação em direitos humanos. Pelo que vimos podemos 
considerar que uma escola que assegura direitos humanos e promove uma cultura de direitos 
humanos é uma escola que educa em direitos humanos. Por isso, ainda que seja importante 
a escola assumir o discurso dos direitos humanos em seu PPP, é evidente que isso não basta. 
Não é suficiente que a escola enuncie princípios gerais e incorpore ao texto do PPP o discurso 
sobre os direitos humanos. É preciso prever ações que assegurem os direitos e que promovam 
a educação para eles.
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UNIDADE 5
PPP, CLIMA DE ESCOLA, 
NORMAS DE CONVIVÊNCIA
E DIREITOS HUMANOS
44
Módulo 3 - Direitos Humanos e o Projeto Político Pedagógico da escola
Objetivos:
Nesta Unidade veremos como os Direitos Humanos são ou não contemplados 
nas normas de convívio estabelecidas no PPP da escola. As normas de convívio 
são um dos componentes do PPP. Elas definem os direitos e deveres de cada um 
dos participantes e integrantes da comunidade escolar: estudantes, professores, 
funcionários, pais. Além disso, elas estabelecem os ritos e possíveis sanções para 
aqueles que descumprem seus deveres. Por isso as normas de convívio explicitam 
os valores e princípios assumidos pela comunidade escolar e dimensionam como 
a escola deve proceder para resolver conflitos. Em primeiro lugar vamos analisar 
o que são as normas de convívio de uma escola; depois vamos verificar situações 
concretas de conflitos vividas que, por vezes, desencadeiam violências e punições; 
e, por fim, indicar como a educação em Direitos Humanos pode contribuir para a 
mediação de conflitos no contexto escolar
Assegurar proteção integral, promover o direito ao acesso, permanência e à aprendizagem 
são direitos fundamentais e elementares que uma escola deve proporcionar às crianças e ado-
lescentes. Para que isso seja garantido é fundamental que a escola possua um ambiente de 
aprendizagem e acolhimento, e que tenha um adequado clima de trabalho e convivência. Esta 
discussão nos remete ao conceito de clima da escola ou clima escolar.
Segundo Luc Brunet (1992) o clima de uma organização, como, por exemplo, uma escola, se 
diferencia de outras, pois cada uma tem um clima específico que resulta dos comportamentos 
e das políticas das pessoas que a integram. Além disso o clima da escola, tal como ele é perce-
bido e partilhado pelos seus membros, é usado como referência para interpretar as situações 
do dia a dia, e até mesmo influencia o comportamento das pessoas. Brunet afirma que existem 
três principais fatores que interferem no clima da escola: sua estrutura, como por exemplo, 
suas características físicas, seu tamanho, número de estudantes e docentes, seus níveis hie-
rárquicos e atribuições; o processo organizacional, ou seja, a forma de gestão, os modos de 
comunicação, os modelos de gestão de conflitos; e as varáveis comportamentais, como por 
exemplo, as atitudes das pessoas, o comprometimento, as normas e papéis. Organizações 
produtivas, ou eficazes, seriam aquelas que se caracterizam por um clima de participação e 
comprometimento elevado de seus membros.  
De acordo com Brunet, portanto, o clima organizacional influi diretamente na qualidade de 
vida, na produtividade de docentes e estudantes, e é um fator crítico para a saúde e eficácia 
de uma escola. As principais características do clima escolar que influem diretamente na satis-
fação e no rendimento dos membros de uma organização são: o tipo de relações interpessoais; 
a coesão do grupo de trabalho; o grau de implicação na tarefa e o apoio recebido no traba-
lho. Naquilo que diz respeito ao clima organizacional as escolas eficazes se destacariam pela 
existência de processos de consulta para a tomada de decisões; fixação de objetivos elevados 
de aprendizagem e êxito escolar; realização de um processo de acompanhamento, controle e 
avaliação dos objetivos; sentido de responsabilidade coletivo assumido em relação aos objeti-
vos centrais, existência de um clima de confiança e colaboração mútua entre os integrantes, e 
formas de incentivo à inovação.
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O clima escolar refere-se, portanto, à atmosfera geral da escola. Ele expressa a forma de ges-
tão da escola, o estilo de liderança da direção, e as relações de poder entre os segmentos que 
integram a escola. Faz parte dele a segurança, a ordem e a disciplina que reinam no ambiente 
escolar. De certo modo, o clima escolar indica se o ambiente da escola é ou não propício à 
aprendizagem de todos os estudantes e se contribui para a implicação do docente com o tra-
balho. Como vimos, uma forma de compreender o clima escolar é estabelecer relações com 
a eficácia da escola. Enquanto critério de eficácia da escola entende-se que um bom clima 
escolar deriva do estabelecimento por parte dos educadores, estudantes e da comunidade de 
altos padrões de ensino e sucesso acadêmico; de elevadas expectativas em relação à apren-
dizagem dos alunos; da existência de comunicação frequente entre a equipe escolar, pais e 
comunidade; de presença efetiva do diretor da escola; da existência de um ambiente escolar 
bem organizado e agradável; da confiança dos professores no seu trabalho; do compromisso 
e preocupação da equipe escolar com os alunos e com a escola; da realização efetiva de um 
trabalho de equipe com planejamento cooperativo, troca de ideias, e defesa dos interesses 
comuns da escola e da comunidade. 
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Leia o quadro abaixo com atenção:
A cultura organizacional é composta por elementos vários, que condicionam tanto 
a sua configuração interna, como o estilo de interações que estabelece com a co-
munidade. Definidos numa perspectiva antropológica, estes elementos integram 
aspectos de ordem histórica, ideológica, sociológica e psicológica.
Adaptando um esquema de Hedley Beare (1989), é possível visualizar alguns ele-
mentos da cultura organizacional da escola, sistematizados numa zona de invisi-
bilidade (bases conceituais e pressupostos invisíveis) e numa zona de visibilidade 
(manifestações verbais e conceituais; manifestações visuais e simbólicas; manifes-
tações comportamentais).
A cultura organizacional é composta por elementos vários, que condicionam tanto a sua 
conguração interna, como o estilo de interações que estabelece com a comunidade. 
Denidos nu a perspectiva antropológica, estes elementos integram aspectos de ordem 
histórica, ideológica, sociológica e psicológica.
Adaptando um esquema de Hedley Beare (1989), é possível visualizar alguns elementos da 
cultura organizacion l da escola, sistematizados numa zona de invisibilidade (bases 
conceituais e pressupostos invisíveis) e numa zona de visibilidade (manifestações verbais e 
conceituais; manifestações visuais e simbólicas; manifestações comportamentais).
Elementos da Cultura Organizacional
Bases conceituais
e pressupostos invisíveis
> Valores
> Crenças
> Ideologias
Manifestações
verbais e 
conceituais
> Fins e objetivos
> Currículo
> Linguagem
> Metáforas
> “Histórias”
> “Heróis”
> Estruturas
> etc.
Manifestações
visuais e
simbólicas
> Arquitetura e 
   equipamentos
> Artefatos e logotipos
> Lemas e divisas
> Uniformes
> Imagem exterior
> etc.
Manifestações
comportamentais
> Rituais
> Cerimônias
> Ensino e aprendizagem
> Normas e regulamentos
> Procedimentos
   operacionais
> etc.
Interação com a comunidade
Interação com a comunidade  
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O esquema acima revela quais são os diversos elementos que compõem a cultura 
organizacional da escola. Esses elementos têm por base conceitos e valores “invi-
síveis”, ou seja, são as bases não visíveis, mas que sustentam as relações no inte-
rior da escola. Por outro lado, estas bases ganham uma manifestação concreta e 
visível em práticas discursivas, em gestos, rituais, em símbolos. Decidir quais são 
os valores assumidos e como eles devem se manifestar na escola é uma condição 
fundamental da autonomia do PPP.   
NÓVOA, António. As organizações escolares em análise. Lisboa: Dom Quixote, 
1992, p.30.
Noutra perspectiva, menos implicada com a ideia de eficácia, ou elevadas expectativas de de-
sempenho e de aprendizagem, um bom clima escolar pode ser compreendido como aquele que 
provem de um bom ambiente educativo. O pressuposto é que a escola não é apenas o lugar 
onde se busca eficiência da aprendizagem, um espaço onde ocorre somente o ensino e a apren-
dizagem de conteúdos curriculares formais, mas sobretudo é um lugar onde se vivenciam, 
se ensinam, se aprendem e se praticam valores, crenças e ideologias. Na escola se aprende a 
conviver ou não com a diversidade da experiência humana, com o respeito às diferenças, com 
o combate às formas de distinção e discriminação que hierarquizam e excluem pessoas. 
Sob este ponto de vista a escola que promove um bom ambiente educativo é aquela que inclui 
a aprendizagem do acolhimento, da amizade e da solidariedade; que promove a alegria de fre-
quentar seu espaço e de conviver com as pessoas ali presentes; que desenvolve o aprendizado 
do respeito ao outro e da valorização das diferenças. Uma escola que pratica valores implica-
dos com uma cultura dos direitos humanos inclui em suas manifestações, aprender a combater 
as distintas formas de discriminação, resistir e condenar as atitudes preconceituosas contra 
mulheres, grupos LGBT, negros, indígenas, idosos, pessoas com deficiência e tantos outros. 
Por isso, para se construir um bom ambiente educativo é preciso zelar para que as regras de 
convivência sejam claras, conhecidas e respeitadas por toda a comunidade escolar. Elas de-
vem dar tratamento adequado aos conflitos que acontecem no cotidiano da escola, por meio 
do diálogo, da negociação e da mediação. Afinal, elas manifestam na prática cotidiana como 
a escola vivencia valores e os pratica. Especialmente, elas explicitam como a escola protege 
direitos e ensina a prática de deveres. 
Efetivamente, a questão dos conflitos que ocorrem na escola é algo que tem preocupado bas-
tante nossa sociedade. Mas, é preciso notar que os conflitos existem em todas as organizações 
humanas, não somente na escola. A questão é saber como lidamos com eles. Mediados e nego-
ciados em torno de normas claras de convivência, os conflitos podem levar a novas aprendi-
zagens em torno do respeito e do diálogo. Podem, inclusive, reforçar os canais de mediação, e 
o respeito às regras coletivas. Ignorados, mal resolvidos, eles estimulam sentimentos de anti-
patia, ódio, rancores e ressentimentos que podem levar à violência e outros desdobramentos. 
Por isso, uma das atitudes que devemos ter com relação ao problema é não atribuir tudo a 
fatores que fogem ao controle da escola e justificarmos assim uma atitude de inércia e impo-
tência, como se nada pudéssemos fazer com relação a eles. Eventuais episódios de violência 
que ocorrem na escola, como brigas, furtos, roubos, destruição de patrimônio, atitudes de 
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preconceito e discriminação são influenciados pelo contexto, mas não devem ser tratados 
apenas como resultado de causas externas, às quais a escola está submetida sem poder reagir. 
Uma escola que promove os direitos humanos, que atua por uma cultura de paz, que busca o 
diálogo permanente com as lideranças positivas da comunidade, que atua na formação de seus 
estudantes, também pode exercer uma boa influência sobre a comunidade externa e aliviar as 
tensões. Não devemos diminuir o peso desses fatores sobre o ambiente escolar, mas se apenas 
atribuímos ao outro a responsabilidade pelos problemas, ou se entendemos que os fatores que 
causam a violência estão fora dos limites de nossas atitudes, acabamos deixando de buscar 
soluções que estão ao alcance da escola. Uma delas é a construção coletiva e a prática cons-
ciente de normas de convivência.
As normas de convivência de uma escola constam como um dos elementos do PPP. Elas fun-
cionam como as “regras do jogo”, ou a “constituição” da escola. Nelas são definidos os direitos 
e deveres de cada um dos participantes do processo educativo, são expressos os princípios e 
valores que norteiam as relações interpessoais, e são definidos os procedimentos para sanções 
daqueles que descumprem as regras estabelecidas. As normas podem provir de uma legisla-
ção anterior e superior à escola, à qual ela apenas deve se submeter. Mas, existem formas de 
regras de conduta que são decididas pelos segmentos da escola, e geralmente, são aprovadas 
pelo Conselho de Escola. É comum que as escolas possam definir, com algum grau de autono-
mia, suas regras de convivência. Para isso, muitas promovem debates e organizam processos 
participativos envolvendo o máximo dos segmentos na definição e acompanhamento das nor-
mas. Estes processos são como “constituintes”, organizados de forma a garantir a participação 
dos segmentos em diversos debates, que geram um documento final que expressará as regras 
estabelecidas em comum acordo. Por outro lado, podemos ter escolas que apenas seguem as 
normas estabelecidas pelos órgãos centrais das secretarias da educação, e que não realizam 
qualquer debate interno sobre elas. Do mesmo modo, podemos ter escolas que anualmente 
estabelecem, ou melhor, reestabelecem o pacto de convivência entre os segmentos escolares, 
dando a conhecer e avaliando as regras de convívio; algumas apenas imprimem as regras de 
convívio e as encaminham através dos estudantes para que os pais e/ou responsáveis tenham 
ciência de seus deveres e direitos; mas também temos escolas que deixam isto tudo de lado 
e, tacitamente, transferem para a direção da escola o poder discricionário de decidir como 
proceder em cada situação específica. 
As normas podem, portanto, ser produto de um processo ativo e participativo; podem ser 
apenas regras formais pré-estabelecidas por órgãos externos à escola; ou ainda podem ser 
aquilo que se decide fazer com base na decisão exclusiva de um mandatário local, para quem 
foi delegada a função de exercer poder e autoridade. Obviamente, é razoável pensar que as 
normas que surgem de processos coletivos de discussão, que são decididas em conjunto, que 
são aplicadas em responsabilidade compartilhada, que são avaliadas e reestabelecidas, modi-
ficadas ou ampliadas a cada ano letivo, tendem a ser normas mais eficazes e, principalmente, 
democráticas e educativas. 
Esta é a diferença entre as regras formais impostas por autoridades e os códigos de convívio 
construídos pelos próprios agentes. As regras formais de convivência, quando produto pronto, 
tendem ser um documento frio, tinta sobre papel, baseadas na legislação externa, que visam, 
principalmente, prescrever o que não pode ser feito e quais punições devem ser aplicadas. Por 
isso elas são, em geral, exclusivamente fiscalizadas e aplicadas pela autoridade escolar, que 
as utiliza como uma ameaça para manter a ordem e a disciplina. Já os códigos de convivência 
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são resultado de processos de discussões democráticos e participativos fundados no diálogo, 
no debate, entre todos os segmentos da escola, buscando desenvolver formas de conduta 
responsáveis e colaborativas, promovendo instâncias de mediação e diálogo na solução de 
conflitos e sua implementação é garantida por todos os envolvidos, com decisões estratégicas 
tomadas em órgãos colegiados da escola.
Os direitos humanos têm tudo a ver com as normas de convivência inscritas no PPP da escola. 
O processo que embasou sua elaboração, a forma como são dadas a conhecer pela comunidade 
escolar e a maneira como são avaliadas e aplicadas, revelam o grau de comprometimento da 
escola com uma cultura democrática e participativa, uma das bases da cultura de paz e direi-
tos humanos. Afinal, os princípios e valores que sustentam os direitos e deveres, que definem 
os protocolos e procedimentos de conduta, que estabelecem os ritos de defesa e as sanções 
precisam dialogar com os direitos fundamentais da pessoa humana.
Essa perspectiva humanista não entende as regras e seu rígido cumprimento como principal 
foco das normas. Elas não existem para que os alunos considerados transgressores sejam seve-
ramente punidos. Sua preocupação e propósito é a educação para uma vida democrática, para 
a valorização do respeito às decisões sobre condutas e valores pactuadas coletivamente, para 
fortalecer o sentimento de pertencimento e responsabilidade ativa em sua implementação. 
Ela visa a promoção da autodisciplina, do autodomínio, e da visão de que os conflitos podem 
e devem ser solucionados com base no diálogo, no direito à defesa, no respeito aos diferentes 
pontos de vista.  
Considerações finais
Como vimos nesta unidade existe uma relação estreita entre o clima escolar, as normas de 
convivência e a educação em Direitos Humanos. As normas de convívio expressam um im-
portante elemento do ambiente educativo, ou da cultura da escola. Este ambiente pode ser 
percebido por vários elementos visíveis ou não da cultura escolar, e as normas representam a 
legitimação ou a condenação de condutas, a afirmação de valores e protocolos considerados 
justos e corretos para o meio social. Vistas apenas para controlar e punir elas expressam uma 
cultura escolar autoritária, mas se entendidas como resultado de processos colaborativos, 
acompanhadas e aplicadas por coletivos, elas podem desenvolver uma cultura de diálogo e 
respeito às diferenças, de promoção da paz, de educação em direitos humanos. As normas 
estabelecem papéis, reconhecem deveres e direitos, definem instâncias de decisão e mediação 
de conflitos. Sua aplicação cotidiana dirime os conflitos e permite construir um ambiente de 
segurança e bem-estar que protege as diferenças e facilita as aprendizagens. 
Para finalizar, vale lembrar que os processos de elaboração, de aplicação e reavaliação das 
normas de convívio são oportunidades fundamentais de construção e de formação para todos 
os segmentos envolvidos sejam os alunos, professores, funcionários, equipe de direção, pais. 
Inseridas no PPP elas expressam aquilo que as pessoas, o grupo social que constitui a escola, 
elege como valores e entende como código de convivência e solução de conflitos. Sua elabo-
ração democrática e coletiva pode transcender a educação em sala de aula, transpor os muros 
da escola e pode vir a ser um processo de educação da comunidade.  
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UNIDADE 6
O PPP E A QUESTAO DA
IDENTIDADE, DIFERENÇA
E DIVERSIDADE
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Objetivos:
Nesta última unidade vamos discutir como alguns temas, considerados “polê-
micos” por alguns grupos, foram incorporados à agenda da educação brasileira, 
principalmente, na última década. Nosso objetivo é verificar como esses temas 
aparecem no PPP, e, especialmente, como as escolas tem lidado com eles no seu 
cotidiano. Mas, afinal, de que temas estamos falando? Por que alguns setores da 
sociedade os consideram “polêmicos”? O que eles têm a ver com a escola? Pois 
bem, estamos falando aqui das chamadas temáticas da “diversidade”, constituída 
por temas como orientação sexual, questões de gênero, raça e cor, e suas relações 
com o conhecimento escolar, com as relações sociais, com as formas de poder 
manifestas na sociedade.
Estas temáticas emergiram num amplo processo de reformulações do pensamento moderno 
impulsionadas pelas lutas dos movimentos sociais. No campo do pensamento contemporâneo 
essas questões foram trazidas pelas correntes chamadas pós-modernas, pós-coloniais, pós-fe-
ministas que questionaram os pressupostos etnocêntricos, machistas e racionalistas que funda-
mentavam o pensamento moderno, buscando alargar as perspectivas e transformar o presente 
em um “lugar expandido e excêntrico de experiência e aquisição de poder”. 
Segundo Homi K. Bhabha “a significação mais ampla da condição pós-moderna reside na cons-
ciência de que os “limites” epistemológicos daquelas ideias etnocêntricas são também fronteiras 
enunciativas de uma gama de outras vozes e outras histórias dissonantes, até dissidentes: mulheres, 
o colonizado, grupos minoritários, portadores de sexualidades policiadas.” (BHABHA, 2013: 23-
24). Essas vozes e histórias dissonantes não apenas questionaram o pensamento dominante, as 
instituições, as relações de poder e as práticas sociais. Elas também constituíram e se organi-
zaram, nas últimas décadas, em diferentes movimentos sociais na luta por direitos. 
Na última década nosso país viveu intensamente esse processo, que resultou num considerável 
avanço na legislação geral voltada à proteção dos direitos das mulheres, do grupo LGBT, dos 
negros, dos indígenas, das populações ribeirinhas, dos povos do campo, pessoas com deficiên-
cia, dentre outros grupos sociais. Boa parte desta legislação, apoiada em princípios oriundos 
dos Direitos Humanos, dedicou-se especificamente ao tema da educação. 
Houve duas formas de desdobramento das lutas desses movimentos sociais no campo educa-
cional. Uma delas se traduziu na reivindicação, por parte desses grupos, de que o Estado Bra-
sileiro deveria atuar firmemente na proteção do direito à educação dessas populações especí-
ficas assegurando a elas acesso a uma educação referenciada com suas matrizes culturais ou 
suas condições especiais de existência, como é o caso da educação quilombola, indígena, das 
populações em situação de itinerância, das pessoas com deficiência, da educação em contex-
tos prisionais. Uma outra foi a elaboração de uma legislação educacional específica visando 
a inserção de temas voltados ao combate ao preconceito e à valorização das diferenças e da 
diversidade no contexto escolar. Esta legislação procura tocar nas representações, olhares e 
atitudes de preconceito e discriminação que se lançam contra determinadas minorias ou gru-
pos de nossa sociedade, e visam transformar a escola em espaço de uma educação antirracista, 
antissexista e anti-preconceitos, em espaço para a inclusão e a tolerância. 
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Se observarmos, por exemplo, a atuação do Conselho Nacional de Educação - CNE, veremos 
o grande esforço feito para reorientar a cultura escolar, através da definição de novas diretri-
zes curriculares, pela incorporação de novas temáticas e sujeitos. No quadro a seguir temos o 
conjunto de Diretrizes e documentos elaborados pelo CNE:
• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (03/2004)
• Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional especializado na Educa-
ção Básica, modalidade Educação Especial (06/2009)
• Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (11/2009)
• Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação 
de privação de liberdade nos estabelecimentos penais (03/2010)
• Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (04/2010)
• Reexame do Parecer CNE/CEB nº 23/2008, que institui Diretrizes Operacionais 
para a Educação de Jovens e Adultos – EJA, nos aspectos relativos à duração dos 
cursos e idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certifica-
ção nos exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio 
da Educação a Distância (04/2010)
• Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos 
(07/2010)
• Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (05/2011)
• Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, adolescentes e 
jovens em situação de itinerância (12/2011)
• Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (03/2012)
• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena (05/2012)
• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (06/2012)
• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (06/2012)
As novas diretrizes curriculares propostas pelo CNE contemplam uma diversidade de sujeitos 
sociais: negros, pessoas com deficiência, privados de liberdade, crianças, jovens e adultos, 
indígenas, populações do campo. Além disso, elas avançam na proposição de temas como Di-
reitos Humanos, Meio Ambiente. Um substrato comum a todas elas é a ideia de que é preciso 
ampliar o reconhecimento do direito à educação incluindo novos grupos sociais e culturais. 
Além disso, elas se ancoram nas discussões sobre identidade e diferença e preconizam uma 
educação fundada no respeito e valorização da diversidade.
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De fato, a questão da identidade e da diferença tornou-se tão significativa na última década 
que foi incorporada às políticas públicas. No âmbito da educação podemos verificar que para 
atender as novas demandas sociais, logo em 2004, o Ministério da Educação viria criar uma 
secretaria exclusivamente para discutir as temáticas e atender aos públicos da diversidade, a 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD. Na SECAD foram 
criadas coordenadorias específicas para tratar dos sujeitos e temas da diversidade: relações 
étnico-raciais, meio-ambiente, direitos humanos, educação indígena, educação quilombola, 
educação do campo, educação de jovens e adultos – EJA.  Seu modelo de gestão chegou a ser 
replicado em outras secretarias de outras instâncias. 
Mas, como nos adverte Silva (2000), a ideia de diversidade pode ser problemática se for limi-
tada apenas ao simples reconhecimento de sua existência. Nessa perspectiva a diferença e a 
identidade acabam sendo tomados como fatos naturais da vida social sobre os quais a melhor 
conduta a adotar é uma benevolente tolerância e respeito para com elas. Mas, ao contrário 
do que possa parecer é preciso ir além de proclamar que a diversidade é uma coisa boa que 
apenas revela nossa humanidade em comum. Para que isso ocorra precisamos ver a identidade 
e a diferença como processos de produção simbólica e discursiva que envolvem relações de 
poder. Isto é, relações que geram hierarquias e classificações, inclusões e exclusões, norma-
lizações e discriminações. Identidade e diferença são elementos interdependentes da cultura 
constantemente criados e recriados, que tem a ver com a atribuição de sentido ao mundo so-
cial e estão imbricados com lutas e disputas em torno dessa atribuição, e especialmente, eles 
têm a ver com processos arbitrários de normalização tão poderosos quanto invisíveis: 
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“Normalizar significa eleger – arbitrariamente – uma identidade específica como 
parâmetro em relação ao qual as outras identidades só podem ser avaliadas e 
hierarquizadas. Normalizar significa atribuir a essa identidade todas as caracte-
rísticas positivas possíveis, em relação às quais as outras identidades só podem ser 
avaliadas de forma negativa. A identidade normal é “natural”, desejável, única. A 
força da identidade normal é tal que ela nem sequer é vista como uma identidade, 
mas simplesmente como a identidade. Paradoxalmente, são as outras identida-
des que são marcadas como tais. Numa sociedade em que impera a supremacia 
“branca”, por exemplo, “ser branco” não é considerado uma identidade étnica ou 
racial. Num mundo governado pela hegemonia cultural estadunidense, “étnica” é 
a música ou a comida dos outros países. É a sexualidade homossexual que é “se-
xualizada”, não a heterossexual. A força homogeneizadora da identidade normal 
é diretamente proporcional à sua invisibilidade”. (Silva, 2000, p. 83)Isso significa 
dizer que a identidade não é uma essência, um dado, um fato; não é fixa, definiti-
va, estável, permanente; nem é homogênea, unificada, coerente. Ao contrário ela 
é uma construção social que está sujeita a relações de poder e disputas de sentido; 
é instável, inacabada; é contraditória e fragmentada. Identidades e diferenças são 
histórica e socialmente produzidas. Sejam elas identidades nacionais, raciais e 
étnicas, sexuais e de gênero. Elas não são naturais, nem tampouco inocentes. Por 
isso é preciso que a escola esteja atenta a estas questões, como elas atravessam 
seu cotidiano e estão expressas no seu projeto educativo.
Nesse sentido, Silva faz uma interessante crítica à forma como a escola tem lidado com as 
questões da identidade e da diferença. Ele identifica três estratégias pedagógicas adotadas nas 
escolas: 
1. Uma delas, que ele denomina de “liberal”, busca estimular os bons sentimentos e culti-
var a boa vontade para com a “diversidade” cultural. Seu pressuposto é a existência de 
uma “natureza” humana comum, que possui uma diversidade de formas legítimas de 
se manifestar culturalmente, e que todas essas manifestações precisam ser respeitadas 
ou toleradas. Por isso, preconiza esta pedagogia que os estudantes devem ter contato 
com as mais diversas formas de expressão cultural dos mais distintos grupos culturais. 
2. Uma segunda abordagem, que ele denomina de “terapêutica”, também parte do mesmo 
pressuposto de que a diversidade é algo “natural” e bom, mas entende que a rejeição 
da diferença está ligada a fatores de ordem psicológica. A incapacidade de conviver 
com a alteridade resulta de imagens equivocadas, distorcidas do outro, motivadas por 
preconceitos, crenças errôneas, estereótipos. Por isso, a escola deveria tratar psicolo-
gicamente esses “desvios de conduta” através de atividades, vivências e exercícios de 
conscientização. 
3. A terceira estratégia pedagógica procura apresentar aos estudantes uma visão superfi-
cial das diferentes culturas sob as categorias do “exótico” e do “curioso”.  
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Em todas elas as questões de identidade e diferença não são tratadas como questões políticas, 
como relações de poder, não questionam os mecanismos e as instituições que “fixam” as pes-
soas em determinadas identidades culturais e as separam por intermédio das diferenças. Para 
esse autor:
“Antes de tolerar, respeitar e admitir a diferença, é preciso explicar como ela é 
ativamente produzida. A diversidade biológica pode ser um produto da natureza; 
o mesmo não se pode dizer da diversidade cultural. A diversidade cultural não 
é, nunca, um ponto de origem: ela é, em vez disso, o ponto final de um processo 
conduzido por operações de diferenciação. Uma política pedagógica e curricular 
da identidade e da diferença tem de ir além das benevolentes declarações de boa 
vontade para com a diferença. Ela tem que colocar no seu centro uma teoria que 
permita não simplesmente reconhecer e celebrar a diferença, mas questioná-las”. 
(SILVA, 2000, p. 100). 
PARA REFLETIR
Mas, por que estas questões deveriam ser tratadas como questões 
políticas? 
Uma pesquisa desenvolvida em 2009, por uma equipe da Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômicas - FIPE, sobre sete áreas temáticas de discriminação – sendo elas: a étnico-ra-
cial, de deficiência, de gênero e orientação sexual, geracional, socioeconômica e territorial 
– constatou que diretores, professores, funcionários, alunos e pais/mães apresentavam atitu-
des, crenças e valores percebidos que indicavam que o preconceito era uma realidade nas 
escolas públicas brasileiras. Segundo Mazzon, coordenador da pesquisa, “a área temática 
que apresentou os maiores valores para o índice ponderado percentual de concordância com as 
atitudes discriminatórias foi a que exprime a discriminação em relação a gênero (38,2%), seguida 
pelas áreas referentes à discriminação geracional (37,9%), em relação à deficiência (32,4%), à 
identidade de gênero (26,1%), à socioeconômica (25,1%), à étnico-racial (22,9%) e à territorial 
(20,6%)” (Mazzon, 2009, p.6)
Além do preconceito percebido a pesquisa procurou medir o nível de proximidade com que 
os atores escolares se mostram predispostos a estabelecer contatos sociais com determina-
dos grupos sociais e constatou que a distância em relação a pessoas homossexuais foi a que 
apresentou o maior valor para o índice percentual de distância social, com 72%, seguido 
da distância em relação a pessoas com deficiência mental (70,9%), ciganos (70,4%), porta-
dores de deficiência física (61,8%), índios (61,6%), moradores da periferia e/ou de favelas 
(61,4%), pessoas pobres (60,8%), moradores e/ou trabalhadores de áreas rurais (56,4%) e 
negros (55%). Ademais os pesquisados revelaram conhecer situações de bullying nas escolas 
tendo como principais vítimas os alunos, especialmente negros, pobres e homossexuais, com 
médias de 19%, 18% e 17%.  
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A dimensão de gênero, por exemplo, é apontada como elemento importante para compreen-
der a trajetória escolar dos estudantes. A pesquisa revela uma estreita relação entre os indica-
dores de preconceito e discriminação e a redução do rendimento escolar. Isso demonstra que 
as representações sobre masculinidade e feminilidade interferem na forma como os profissio-
nais atuam com os estudantes, podendo produzir efeitos negativos no desempenho escolar, ou 
até mesmo formas de discriminação e violência. 
Em que pese os dados objetivos da pesquisa, existem instituições e grupos da sociedade brasi-
leira que não concordam com a abordagem dos temas da diversidade no espaço escolar. Para 
o movimento “Escola sem Partido”, por exemplo, a questão de gênero seria uma “ideologia”, 
utilizada por professores militantes de determinados movimentos sociais, para a doutrinação 
política e para que os estudantes adotem “padrões de julgamento e de conduta moral – especial-
mente moral sexual – incompatíveis com os que lhes são ensinados por seus pais ou responsáveis”1. 
Nesse sentido, o referido movimento tem proposto nas esferas municipal, estadual e federal a 
criação de uma lei específica que institui o “Programa Escola sem Partido”.  Para tanto apresen-
ta aos interessados em apoiar o movimento um anteprojeto de lei estadual e municipal e uma 
minuta de justificativa. Com base nos princípios de neutralidade do Estado, de pluralismo de 
ideias, de liberdade de consciência e de crença, de ensinar e aprender e fundado na ideia que 
é direito dos pais de que seus filhos recebam “uma educação moral que esteja de acordo com suas 
próprias convicções”, o anteprojeto interdita ao poder público envolver-se com a orientação 
sexual dos estudantes e realizar qualquer prática “capaz de comprometer ou direcionar o natural 
desenvolvimento de sua personalidade, em harmonia com a respectiva identidade biológica de sexo, 
sendo vedada, especialmente, a aplicação dos postulados da ideologia de gênero.”  
1  Anteprojeto de Lei Municipal e Minuta de Justificativa. In:  http://www.programaescolasempartido.org/
municipal/ - acesso em 01/11/2015. Existe inclusive um projeto de lei tramitando na Câmara Municipal 
paulistana que trata do tema. 
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ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL E MINUTA DE JUSTIFICATIVA
Ementa: Institui, no âmbito do sistema municipal de ensino, o “Programa 
Escola sem Partido”
Art. 1º.  Fica criado, no âmbito do sistema municipal de ensino, o “Programa Es-
cola sem Partido”, atendidos os seguintes princípios:
I - neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado;
II - pluralismo de ideias no ambiente acadêmico;
III - liberdade de consciência e de crença;
IV - liberdade de ensinar e de aprender;
V - reconhecimento da vulnerabilidade do educando como parte mais fraca na 
relação de aprendizado;
VI - educação e informação do estudante quanto aos direitos compreendidos em 
sua liberdade de consciência e de crença;
VII - direito dos pais a que seus filhos recebam a educação moral que esteja de 
acordo com suas próprias convicções.
Parágrafo único. O Poder Público não se imiscuirá na orientação sexual dos alunos 
nem permitirá qualquer prática capaz de comprometer ou direcionar o natural 
desenvolvimento de sua personalidade, em harmonia com a respectiva identidade 
biológica de sexo, sendo vedada, especialmente, a aplicação dos postulados da 
ideologia de gênero. 
Fonte: http://www.programaescolasempartido.org/municipal/ - acesso em 
01/11/2015.
Os debates em torno da inclusão ou não dos temas da diversidade no contexto escolar recru-
desceram nos últimos meses em função da aprovação dos Planos Estaduais e Municipais de 
Educação. Segundo reportagem da Folha de São Paulo, datada de junho de 2015, ao menos 
oito estados brasileiros retiraram dos Planos Estaduais de Educação referências a questões de 
identidade de gênero, diversidade e orientação sexual. Isto seria resultado da pressão exercida 
por deputados das bancadas religiosas. 
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Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2015/06/1647528-por-pressao-planos-de- 
educacao-de-8-estados-excluem-ideologia-de-genero.shtml . Acesso em 01/11/2015.
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Considerações finais
Como vimos, na última década, os temas da diversidade foram incorporados à agenda da 
educação brasileira. Eles traduzem mudanças nos marcos do pensamento contemporâneo e 
expressam a luta de movimentos sociais pelo reconhecimento e o respeito de direitos fun-
damentais. Tais reflexões ponderam que identidade e a diferença resultam de processos de 
produção simbólica e discursiva que envolvem relações de poder.  As identidades nacionais 
(raciais e étnicas, sexuais e de gênero) e as diferenças são histórica e socialmente produzidas. 
Mas, nas escolas elas nem sempre são tratadas como questões políticas, predominando estra-
tégias pedagógicas voltadas à tolerância indulgente ou superficial. Isto tem favorecido a ma-
nutenção de preconceitos e discriminações recorrentes no ambiente escolar. Por outro lado, 
existem grupos na sociedade brasileira que consideram as temáticas da diversidade expressão 
de uma ideologia política que representa uma verdadeira ameaça à liberdade de pensamento e 
uma interferência indevida na vida das crianças e da família. Em breve, portanto, este debate 
adentrará as escolas. Ou será que já entrou e ninguém percebeu?
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